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APPESEriTAÇ;?^ 


Excelentíssimo  Senhor  Professor  ANTÔNIO  DELFIM  NETTO 
Digníssimo  Ministro  de  Estado  da  Fazenda 


Em  ohediênaia  ao  avt-Cgo  Sd^  II ^  do  Decreto  número 
64»1Z6^  de  2S  de  fevereiro  de  1969  -  Eegimento  Interno  da  Inspe^ 
toria-Gerat  de  Finanças  do  Ministério  da  Fazenda  ~  e  implementa 
do  pela  Portaria  Ministerial  GB-SB^  de  28  de  fevereiro  de  1969^ 
tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Exoelenaia  os  Balanços-Ge_ 
rais  da  União  do  Exeroicio  de  1970, 

A  elaboração  das  Contas  aqui  presentes  obedeceu 
as  normas  gerais  de  direito  financeiro  aon  sub  st  andadas  na  Lei 
n9  4,Z20,  de  1?  de  março  de  1964  e  aos  padrões  estabelecidos  pe_ 
lo  Plano  de  Contas  Único  para  os  órgãos  âe  Administração  Direta^ 
aprovado  pelo  Decreto  nÇ  64,175^  de  B  de  março  de  1969, 

Acompanham  essas  peças  os  demonstrativos  e  anexos 
complementaras ^  aonaementes  ãs  operações  orçamentárias ^  finan- 
ceiras e  patrimoniais  do  mesmo  exercício , 

Na  forma  do  que  preceitua  a  Constituição  da  l^spu 
blica  Federativa  do  Brasil^  em  seu  artigo  81,  item.  XX^  estã  Sua 
Excelência  o  Senhor  Presidente  da  Republica  em  condições  de  cum- 
prir o  prazo  para  a  apresentação ^  ao  Congresso  l^acional,  das  Con 
tas  em  apreço. 

Os  presentes  Balanços-Geraie  da  União  compreendem 
quatro  volumes^  e  estão  acompanhados  de  mais  dois  volumes  que  ca 
peiam  os  Relatórios  aqui  produzidos ^  a  saber: 
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Balanços-GeTais  da  União  (1  volume)  oompve 
enãendo :  ~ 

a)  BALANÇO  ORÇAMENTÁRIO  -  em  que  são  evi 
denoiadas  as  veae-itas  e  as  despesas  pvè 
vistas  em  confronto  aom  as  realizadas  e 
os  resultados  alcançados ; 

h)  BALANÇO  FINANCEIRO  ~  em  que  são  demons 
trados  as  receitas  e  despesas  orçamenta 
rias  realizadas  j,  bem  como  os  recebimen- 
tos e  pagamentos  extraorçamentãrios ; 

c)  BALANÇO  PATRIMONIAL  -  em  que  estão  com 
preendidcs : 

Ativo  Financeiro 
Ativo  Permanente 

Vinculado  e  Operações  de  Resultados  Pcn 

dentes 
Passivo  Financeiro 
Passivo  Permanente 
Variações  Ativas  e.  Passivas 

d)  BALANÇOS  DAS  ENTTDADES  DA  ADMINISTRAÇÃO 
DESCENTRALIZADA  -  onde  estão  inaluidas 
as  operações  incorporadas  pelas  Insjieto^ 
rias-Gerais  ã&  Finanças  dos  Ministérios 
Civis . 

Demonstração  Anal-itica  da  Despesa  (3  volu 
me^s)  -  em  que  se  pr&aede  ã  apresentação  de 
toda  a  despesa  objeto  do  Balanço  Orçamenta 
rio  até  o  nível  de  elemento  económico  e  de 
programa subprograma ,  projeto  e  atividc- 
ãe , 

Relatório  sobríi  a  execução  orçamentária  e 
a.  situação  da  administração  financeira  fe 
âeral,  que  eom-oõe  o  presente  volume^,  onde 
se  verifica  a  analise  dos  resultados  da 
gestão  orçamentária,  financeira  e  patrimo 
nial  do  exer cicio  e  a  situação  da  aâminia^ 
t ração  financeira . 

Relatório  das  ÃtiPidadee  Administrativas  da 
InBpetoria-Gera.1  de  Finanças  â,o  Ministério 
da  Fasenda_y  correspondente  ao  ano  de  1970, 


CONSIDERAÇÕES  INICIAIS 
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CaíS IDE RAÇÕES  INICIAIS 

Ç,^--?  9A?,y-iiê„l.P    ^I^^ÁPPJlE^  ^  anceira 

O  coirport amento  da  economia  brasileira  durante  19  70 
caracte rizou- se f  mais  uma  vez,  pelos  resultados  positivos  alcança 
dos  na  consecução  de  seus  três  principais  objetivos  no  cairpo  eco 
nômico-finaj-íceiro:  redução  gradativa  das  pressões  inf  lacionarias  ; 
manutenção  de  altas  taxas  de  expansão  da  economia;  e  aumento  gra 
dativo  da  independência  no  que  tange  às  relações  económicas  exter 
nas.  Tais  resultados  derivam,  em  essência,  de  aperfeiçoairiento 
contínuo  na  utilização  dos  instrumentos  disponíveis  e  de  msii  nível 
cada  vez  melhor  dos  mecanismos  de  sua  coordenação.  Inegável,,  ain 
da,  o  efeito  de  uma  estabilidade  crescente  no  caiapío  político,  va- 
riável básica  no  processo  de  cresciro,ento  brasileiro. 

No  decorrer  do  ano  findo,  manteve  a  economia  sua 
tendência  para  a  expansão^  demonstrando  resultados  dos  mais  signi 
ficativos  quanto  ao  crescimento  dos  seus  diferentes  setores.  A 
síntese  de  seu  .desempenho  consubstancia-se  nos  valores  assumidos 
pelo  produto  real  que ^  segundo  resultados  preliminares  calculados 
pela  Fundação  Getúlio  Vargas,  apresentou  crescimento  da  ordem  de 
9^5%,  constituindo  assim  taxa  das  ffiais  elevadas  na  história  de 
nosso  desenvolviíTfento-  e  que  se  compara  fava  rave  Imente  coro  as  re- 
gistradas na  grande  maioria  dos  países. 

Tal  resultado  refle  te  um  crescimento  de  lljpll  no  se 
tor  industrial,  de  9,,0%  no  setor  coíí-^rcial  e  de  15,0%  no  setor  de 
transportes  e  comimi cações . 

O  setor  agrícola^  nao  c^stante  considerável  redução 
na  dimensão  da  -safra  cafeeira  e  as  fortes  sêcas  sofridas  pela  re 
gião  nordestina (.  conseguiu  ainda  experimentar  vms.  taxa  de  cresci- 
mento satisfatória..  Dos  desoito  principais  produtos  agrícolas, 
excluindo-se  o  café,  o  incrertento  se  eleva  a  13  3%.  demonstrando 
o  alto  dinamismo  do  setor  primário  em  f.ac&  dos  €ístímulos  gerados 
tanto  pela  açao  do  poder  publico  quanto  pelo  próprio  comportamen- 
to do  mercado,  fí  de  se  destacar  a  íjo lítica  realista  adotada  pelo 
Govêmo  quanto  â  fixação  dos  preços  mínlRios  de  garantia,  Paraie- 
lame.nte,  várias  medidas  de  incentivo  ao  setor  agrícola  contribuí 
ram  de  maneira  efetiva  para  que  se  atingis sen  tais  resultados. 
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o  coHK>ortaiT(entc-  invulgar ^  em  relação  ãs  tendências 
dominantes  no  coHkêrcio  exterior  brasileiro  ate  ã  Revolução,  conti 
nuou  a  se  fazer  presente  ao  longo  do  ano  de  19  70.  A  balança  co 
mercial  brasileira  indicou?  nesse  período^  um  superavit  de  545  roi 
Ihões  de  dólares  ,  contribuindo ,  de  forríia  decisiva,  para  o  excep- 
cionai soerguimento  do  crédito  externo^  baseado  em  níveis  de  re 
servas  internacionais  da  ordem  de  1^2  bilhões  de  dõiares. 


Da  Política  Fiscal 

A  política  fiscal  demonstrou  seu  relevante  papel  <^ 
mo  instrumento  de  attroento  da  taxa  de  utilização  da  capacidade  pro 
dutiva  dos  vários  setores  da  economia  e  de  transformação  do- 
deficit  de  Caixa  do  Tesouro  em  fator  de  mui-to  pequeno  significado 
no  contexto  inflacionário.  As  prorrogações  de  pra^o  de  recolhi 
mento  de  irripostos  (IPI  e  -ICM)  ^  bem  coiro  a  isenção  de  impostos  e 
ampliação  do  cartpo  de  incentivos  fiscais,  foram  elementos  iiípor 
tantes  de  fortaleci^mento  empresarial ^  ref letindo-se  nos  notáveis 
resultados  cá^tidos,  tanto  no  que  se  refere  ao  prodvjíto  como  âs  ex 
portações.  Devem-se  ressaltar  as  medidas  adotadas  no  final  do 
ano  e  tendentes  a  estimtilar  os  investiisientos  no  setor  industrial, 
como  a  reformulação  dCfS  critérios  de  inoentiws  fiscais  e  finsai 
ceiros  para  o  desenvolvimento  industriai  e  a  utiliscaçio  de  credi 
to  de  impostos  relativos  â  ^uisiçao  de  equipaírtentos  nacionais. 

Destaquem-se ,  finalmente #  as  varias  medidas  tomadas 
para  a  adequação  do  sistema  tributário  nacional  â  realidade  sócio 
-económica  brasileira.  Merece  especial  menção  a  criação  do  Plano 
de  Integração  Nacionèil,  a  criação  do  Fundo  de  Integração  Social  e 
do  PrograiTia  de  Forjtíaçio  do  Patrimônio  do  Servidor  Publico,  inte 
grando  os  trabalhadores  e  f unci.onârios  âs  suas  entidades  e  permi^ 
tindo  a  formação  de  patrimônio^  com  recursos  provenientes  das  re 
celtas  das  e!Tç>rêsas  e  do  Governo, 


A  dTvida  poblica  mobiliária  da  miÃO 
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A  DÍ\a:DA  PÚBLICA  MOBILIÁRIA  DA  UNIÃO  {*) 

As  funções,  os  csbjetivos  e  as  vantagens  do  endivi 
demento  publico  conduzido  eficientemente  estavam  coirpletainente 
esquecidos  no  teinpo. 

Um  Pais  que  atingiu  o  estágio  do  nosso,  não  pode 
ria  restringi se  â  captação  coíicçsulsóri a  da  poupança  pública. 

Em  196  4,  apôs  a  mudança  de  governo,  resolveu  o  Po 
der  Público  lançar  um  título  sem  os  %/ícios  dos  anteriores,  que 
devolvesse  ao  Crédito  Público  Federal  a  expressão  que  sempre  de 
veria  ter. 

Criadas  pela  Lei  n9  4.357^  de  16  de  julho  de  1964, 
as  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional,  logo  conhecidas 
pela  sigla  ORití,  foraiTí  postas  à  disposição  do  público  a  partir 
de  setenibro  desse  mesmo  ano»  Traziairi  consigo  uma  grande  inova 
ção  -  seu  valor  nORiinal  seria^  como  diz  o  próprio  nome,  corrigi- 
do monetariamente.  Tal  oorreçâo  teria,  como  base,  os  índices 
calculados  pelo  Conselho  Nacional  de  Economia,  que,  mais  tarde, 
passaram  a  ser  elaborados  e  fornècidos  pelo  Ministério  do  Plane 
jamento  e  Coordenação  Geral  em  fíinçao  da -extinção  daquele  Conse 
lho. 

Essa  Corração  Monetária  tinha  e  tem, como  finalida- 
de precípua,  manter  o  poder  aquisitivo  da  nossa  moeda  no  tenpo, 
isto  êf  propiciar  ao  adquirente  de  ORTN,  x^or  ocasião  de  seu  res 
gate,  os  cruzeiros  correspondentes  aos  aplicados  na  subscrição, 
de  forma  que  o  investidor  de  títulos  goi^^ernarrentais  continuasse 
com  o  mesmo  poder  aquisitivo  da  época  da  compra  do  papel,  acres- 
cido dos  juros  incidentes  sobre  os  valores  reajustados.  Assim, 
passou  a  ter  o  Govêmo  Federal  um  papel  que  pr(^i ciava  juros  re 
ais  aos  respectivos  aplicado  res. 

Restava,  apenas,  restabelecer  jtmto  aos  investido 
res  a  confiança  no  Poder  Público»  E  isso^  foi  feito  gradativa- 
mente, com  alguma  propaganda  e  com  a  proumlgaçio  de  diplomas  le- 
gais que  tomavam,  em  alguns  casos,  a'jitpulsôria  a  aquisição  des- 
se novo  titulo  do  Govêmo  que,  alem  de  fornecer  ao  Tesouro  Nacio 
nal  recursos  não  inflacionários,  acostumou  o  púb-lico  ao  trato 
com  as  ORTN. 

Em~196  4,  ano  de  seu  lançamento,  também  foi  insti 
(*)  Ponte:  Bari  CO  Central  do  Brasil, 
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tuida  a  subscrição  alternativa  de  tributo  baseando-se ,  quase  que 
exclusivamente,  na  Correção  do  Ativo  Imobilizado  das  Enprêsas. 
Nesse  priineiro  ano  de  existência  dos  papéis  em  questão,  a  subs- 
crição volimtâria  participou  do  total  com  apenas  27%.  Os  anos  se 
guintes  apresentaram  a  seguinte  composição: 


1965 

1966 

1967 

1968 

- 1969 

19  70 

63 

S3 

96 

98 

96 

99 

AlteTnativa  e  Compulso 

3? 

17 

4 

2 

4 

1 

Êsses  siirç)les  dados  refletem  a  aceitação  do  papel 
pelo  mercado  investidor,  que  pode  ser  explicada  pelas  caracterís 
ticas  intrínsecas  do  próprio  título  ofereci.do  ao  tomador: 


a)  ventabi.  tiàade  rea^  -  seu  rendimento  total  ê  oom 

posto  d&  uma  parcela  refe 
rente  ã  desvalorização  dõ 
cruzeiro  (correção  monetã 
ria)  Q  outra  aos  juroe  pro^ 
priament-e  ditos; 

l-iãJííâÈã.  "  P^^saram  oa  títulos  a  ser  facilmente 
negociáveis ^  quer  na  Bolsa  de  Valo 
reSj  quer  no  "mercado  de  baloãó" ^com 
cotações  em  torne  do  valor  nominal 
reajustado; 

^^&^^^^'9-^  "  ^efletida  no  mecanismo  de  resgate  e 
pagamento  de  juros  que  e  simples  e 
livre  de  qualquer  vinculação  ã  exis_ 
tênoia  de  verba  específica^  bastando 
apresentar  a  ORTN  no  dia  de  seu  ven- 
cimento^ ou  de  pagameKto  de  juros , em 
qualquer  agencia  do  Banco  do  Brasil 
S.A, 


O  voiísiae  <^  recursos  carreados  para  os  cofres  do 
Tesouro  Nacional  mostra  o  soergoiír^nto  e  a  consolidação  do  pres- 
tígio dos  títulos  govemaiíientâis  e  do  próprio  Govêmo,  junto  ao 
público?  e  a  pcaitualidade  no  cuKprin^nto  dos  pagamentos  de  juros 
e  resgates  contribuiu,  primordialniente ,  para  a  consecução  desses 
objetivos»  Êsses  valores  f  assim  se  ^resentaram  no  período  de 
1964/19  70: 


Cr$  milliÕes 


Tipo  de 
Subscri 
çao 

Vol-antã 
Tia  ... 

1964 
11 

1 

 1 

..96  5 

1966 

j 

o  o  r 

196  7 

?      9  C  íJ  . 
*  <5  «/■  o 

19 

i  a 

■ 

1969 

19  70 

fj     1  C  A 

Total 

•tf     C  C  c 

Compul- 
sória e 
Alterna 
tiva  dê 
Tributo 

- 

30 

218 

ISO 

45 

208 

2  S  S 

919 

Receita 
Despesa 

41 

0 

4dS 

78? 
148 

1 .  3í72 
81? 

1. 
1, 

4  9  d 
368 

5,012 

4.149 

9,40? 
7,  745 

18. 474 

14.228 

SALDO 

41 

4  3  È 

639 

484 

12S 

863 

1,66S 

4.246 

Pelas  Constituições  de  1946  e  1967,  as  dotações, 
destinadas  aos  respectivos  serviços  de  juros  j.  amortização  e  res 
gate  das  operações  de  crédito^  relacionadas  coim  a  dívida  pública 
mobiliária  devi  aro  ser  obrigatôrianiente  incluídas  no  orçainento 
anual  e  as  receitas  oriundas  da  colocação  de  títulos  púibiioos,co 
mo  operações  de  credito, 

A  incl'asão  dos  referidos  valores,  principalEtente , 
os  decorrentes  do  giro  da  dívida,  provocariam  distorções  na  apre 
sentação  gerai  do  Orçaniento^  uiria  ybz  que  as  operações  de  crédito 
daí  resultantes  configura  riam  deficit  cue  na  realidade não  exis 
tiam. 

A  EMsnda  Constitucional  ^9  If  de  17  de  otiti&ro  de 
1969,  permitin,  de  acordo  coRi  o  parágrafo  'anico  do  artigo  67  e 
artigo  69  ?  que  as  opf^íraçôes  de  resgate  e  de  colocabâo  de  títialos 
do  Tesouro  Naciceal^  relativas  à  araortissaçio  de  eniprestimos  in 
temos  (,  nao  atendidas  pelo  Orçairsento-^  sejam  reguladas  em  lei  com 
pleroentar^  permi.tin?to j,  por  conseguinte  o  giro  da  divida» 

Alêm  disse  fato^,  merecem  dest^ue  as  diversas  medi 
das  tomadas  no  sentido  de  Helhor  disciplinar  o  endividamento  pu 
blicOj  não  sô  da  parte  do  Governo  Federal  como,  e  principalmente, 
dos  Estados  e  Municípios,  Foram  ptiblicadas  dxaas  Hesoluções  do^ 
Senado  Federal  (ns ^  79 ^  de  21  de  outubro  de  19  70  e  92,  de  27  de 
novembro  de  1970)  disciplinando  a  matéria  ati  que  seja  aprovada 
a  Lei  Orgânica  do  Credito  Publico ^  jâ  ern  fase  de  elaboração  fi 
nal » 
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Com  o  advento  do  Decreto- lei  n9  263,  de  28  de  feve 
reiro  de  1967,  a  posição  govemansental ,  no  que  se  refere  â  Dívi 
da  Publica,  deu  um  passo  in^ortantfssiitiOí  repercutindo  intensa- 
mente junto  ao  investidor  tradicional  de  títulos  públicos.  Ficou 
autorizado  o  resgate  dos  títulos  emitidos  sem  correção  monetária^ 
anteriores  a  1964.  Foi  montado  um  esquema  no  qual  eram  alguns 
tipos  de  títulos  resgatados  em  dinheiro  e  outros  substituídos 
por  ORTS^  f  em  função  do  tipo  de  aplicação  e  dos  gravair»es  legads 
que  os  regiam» 

Tal  medida  foi  inteligente oportuna  e  de  grande 
iitç>acto,  apesar  de  seu  voluiae  insignificante  em  relaçâa  âs  despe 
sas  com  OHTN  â  itsesraa  época ^  pois  foi  estimada  em  Gr$44  milh5es,e 
atê  1969,  sô  se  haviaro.  efetuado  gastos  da  ordem  de  Cr$23  milhões 
com  essa  dÍ¥ida. 

Através  do  sistema  de  OR'IH,  pode  o  Governo  Federal 
vitalizar  a  fmiçao  da  dívida  publica^,  melhorando  sua  posição  de 
caixa  com  recursos  nao  inflacionários^  bem  como  prestar  auxílios 
significativos  aos  Estados  e  Munieáipios,  com  base  na  Lei  niimero 
4.770/65,  aléKs  de  promover,  dentre  outros,  os  segiiiintes  progra 
mas: 

a)  úotoeaT  em  dia  débitos  pai*a  aom  ob  @!mpvei.teÍT08, 
atTatfêa  de  êmpriêtimoê  ao  DMER^  eoh  a  forma  de 
ORTE s  que  eram^  por  Bua  í^e&^  entregues  ao®  Tef@_ 
ridos  exe úutopea  da&  ohT-ae  i 

b)  foTueoBT  Cts  TBúUTBúB  irSúiaiB  para  a  composição 
do  Fundo  de  Eatahiliisação  da  Rea&ita  Cambial; 

o)  finaneiaT  ativiáadea  do  IBfíÃj,  no©  moldes  dae 
operações  aom  o  DNER;  e 

d)  ativar  o  meToaão  mobiliãi^io  naê  eiâaâ&B^  onde 
&8&a  prática  não  era  aomum^  por  intermédio  do 
Plano  de  E&pansão  de  M&rcado& ^  com  a  colabora^ 

ção  do  Banco  do  Brasil  S,Â, 

A  partir  de  1966^  iniciou~se  no  Brasil  estudO'-  sô 
bre  a  implantação  e  estruturação  de  um  mercado  de  papeis  de  cur 
to  prazo,  principaloente  de  títulos  govemamentaJ.s ,  a  fim  de  que, 
em  fase  imediatamente  posterior,  pudesse  o  Governo  Federal,  atra 
vês  das  Autoridades  Monetárias,  ter  a  sua  disposição  mais  um  ins 
trumento  de  controle  da  ej^ansio  dos  meios  de  pagamento  e  sua 
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adequação  âs  reais  necessidades  da  econoniia  -  as  Operações  de, 
Mercado  Iú>erto, 

As  Operações  de  Mercado  Aberto  consistem  na  atua- 
çio  direta  do  Banco  Central  no  mercado  mobiliário,  comprando  e 
vendendo  papeis ^  governamentais  ounao,  junto  âs  Instituições Fl 
nanceiras.  Quando  tais  operações  ocorrem  em  mercado  jâ  desen- 
volvido e  estruturado,  essas  Instituições  têm  características 
próprias  que  as  diferenciam  das  deraais  e  sÍo  chamadas  "Dealers" 
e  possuem  "acordos  de  cavalheiros"  com  o  Banco  Central  através 
dos  quais  lhe  sao  cometidos  alguns  deveres  e,  em  contrapartida, 
direito  a  certos  prévílêgios.  . 

Em  nosso  rrasrcado,  ainda  não  se  tem  definida  a  fi 
gura  do  "Dealer"^  mas  face  âs  medidas  qua  vêm  sendo  tomadats  por 
parte  das  Autoridades  Monetárias  brasileiras,  em  breve  ter-se-ã 
devidamente  estruturado  txm  excelente  mercado  de  papéis,  de  cur 

to  prajso,  e  suas  Instituições  espe  cl  alisadas. 

Constituero~se  as  Operações  de  Mercado  Mjerto  em 
importan.te  e  flexfwíl  instrumento  conjtmtural  de  política  mone- 
tária, largamente  utilizado  nos  países  jâ  desenvolvidos.  As  fi 
nalidades  dessas  Operações ,  quando  totalmente  desenvolvidas  e 
com  o  mercado  mobiliáriOf.  princlp alimente  o  de  títulos  governa- 
mentais, estruturado  e  evoluído  ^  podem  ser^  assim  enuioeradas: 


li  Dentro  do  obj'&tivo  de  cõnstante  adequação  do 
polume  doa  meioB  ãe  ■pagamento  ãs  reais  neoea&i 
daã@B  da  eaonofriia^  apr&êenta  destacada  atuaçÕõ 
através  dos  moi>im@nto&  de  eompra venda  de  t£ 
iutú&j,  pêlo  Baneo  CentTal,,  retiTando  -  aom  a 
'ú&nãã  -  0/q%í  injútanda  -  aom  a  eompra  -  Tecur- 
soB  ã  economia j  de  acordo  com  a  aonjuntura  (&x 
sesBG  Gu  BBcaBBez  d&  r&âur'3aB  dispotftií&is ) .  Em 
eonsequêncíai  tem  o  Banao  Central  condições  de 
tTansfofmaT  a&  ta^cm  dê  juros  vigêntee  no  mer- 
aaâOf  em  indicador  do  volume  de  dieponibitida 
de@  ezÍBtent&ê  a  aada  momento, 

2}  Dotar  o  meneado  finanúúiro  dê  mecanismo  úccpaz 
de  absovp@T  apUeaçoes  a  õurto  pvazo^  bem  como 
de  forneaer  a  liquiâúz  neúê&sãTia  ao^  desenvoí- 
úimento  ordenado  e  â  consolidação  desse  merea 
do . 

3)  Colocar  ã  ãi&po&ição  do  eiãtema  hanaãTio  títu 
los  federaiB  d&  ourto  e  ouTtíssimo  prazc,^  pava 
apliõação  âe  stua&  âiêponihilidad&s  de  idêntico 
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praso^  á  fim  de  ajustar  continuamente  sua  liqui 
d&z  individual  em ^funçho  da  liquiâ&z  que  devem 
api^esentai'  tais  t-ttuloe  no  meroado. 

4}  Foâsibilitar  ãe  pessoas  Jurídicas y  em  geral ,apli 
õações  de  recursos  ociosos  de  curto  e  curtíssi- 
mo prazo ^  ã^ntr-o  das  ccnveniências  da  politica 
monetária  gover-namèntal  ^  permitindo  em  conse 
quinaia„  melhores  condições  ãe  minimização  dê 
custos  através  da,  otimização  do  uso  do  dinhei- 
ro» 

5)  Suprir^  eventualmente s  recursos  ã  União  -  quan- 
do tais  operações  referirem-se  a  t-ttulos  de  res 
ponsahilidaâe  do  Tesouro  Nacional  -  a  fim  de  nT 
vetar  sua  programação  de  caixa»  ~ 

6)  Finalmente j  dotar  as  Autoridades  Monetária  do 
instrumento  que  lhes  permitirá  o  comando  efeti- 
vo  do  mercado  monetário j,  e  o  consequente  oontrB 
le  da  ^atpanBão  doe  meios  de  pagamento y  sobretu- 
do pelas  possibilidades  de  agão  antecipada  que 
o  mecanismo  de  funcionamento  do  sistema  favore- 
ce ^  isto  êy  passa  a  ser  possível  o  conhecimen- 
to ^  com  alguma  antecedência^  do  maior  ou  menor 
volume  âe  tbqutqos  ã  disposição  do  mercado  pe 
las  respectivas  preêêõeê  de  compra  ou  venda  po^ 
parte  âo&  portadores  dos  títulos  em  questão^ 

A  utilização  das  Obrigações  Reajustáveis^  como  ins 
trumento  de  polxtica  monetária ,  inici.ou~se,  timidaniente ,  em  se- 
tembro de  1968 y  oOíT.  o  Banco  Central^  através  de  sua  Gerência  da 
Dívida  Publica^,  ãtnanão  diretanfèntfê  no  imrcãão  de  papeis  gover- 
namentais^ conprafido  e.  vendendo  ORTI^. 

Â  época j.  os  principais  ofojetivos  eram  de  carrear 
recursos  não  Inflacionários  para  o  Tesouro  Nacional  a  dar  liqtii- 
dez  âs  QRW  qtja  dcímaridavaai  o  rsiercaáo,  ÂBibos  foram»  atingidos ,  am 
piamente,  e  em  consequência  da  liquides  fornecida  aos  p^eis  de 
curto  prasso  a  vencer^  aumantaram  âs  subscrições  de  ORTH  de  prazo 
meds  longo ^  principalmente  aquelas  coro  mn  m.o  a  vencer. 

Dada  a  inexistência  ãe  psrêis  públicas,  com  condi 
ções  apropriadas  para  esse  tipo  de  negociação  Ccoí^ra  e  venda  de 
títulos  de  curto  prazo  de  vencimento) ,  pois  o  prazo  mínimo  de  e- 
missao  das  CMTM  era  e  ainda  ê  de  1  ano,  foi  solicitada  e  oonoedl 
da  autorização  ministerial  para  qye  o  Banco  Central  a.dquirisse  âo 
Tesouro  Nacional,  para  posterior  repasse  no  mercado,  ORTN  de  pra 
zo  de  1  ano^  com  aigijns  sreoes  jâ  decorridos  da  data  de  emissão. 
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Ctóararo-sepassim,  artificialmente,  títulos  públicos  federais  de 
prazo  curto,  pois  as  ORTK  eram  emitidas  de  forma  a  que  faltassem 
alguns  dias  ou  algiins  meses  para  seu  vencimento.  Emitiram-se 
ORTN  com  10  dias  de  prazo  a  venoer,  einfocra  isso  ocorresse,  espora 
dicamente,  pois  o  praao  médio  desses  títulos  ficou  em  tomo  de  3 
meses,  em  196  8» 

Na  medida  em  que  se  deu  ênfase  a  esse  contato  ínti 
mo  com  o  mercado,  a  eolocaçio  de  ORTN  através  dessas  operações 
atingiram  níveis  significativos,  como  se  depreende  do  demonstra- 
tivo abedKOs 

Cr$  milhões 


ANOS 


19 

Triiíiestre 


1968 
1969 
1970 


29 

Trimestre 


Trimestre 


«   «>  «   a  »   d  «• 


«    *   â  » 


2. SB 3^ 8   \   2,609 \   2, 330^0 


49 

Trimestre 


102,8 
1 .039^4 
1.372,2 


Total 


120,8 
2.SS0, ? 
8» 67B^ S 


Ate  julho  de  19  70^^  apenas  as  OKTN  já  com  prazo  de 
corrido  eram  utilizadas  nessas  operações,  Mo  entanto,  alguns  en 
traves  impediam  que 'se  alcançasse  o  pleno  desenvolvimento  das 
operações  da  espécie.  A  maioria^,  por  se  tratar  de  peculiarida  - 
des  das  ORTN,  era  removível  cor.  o  lançamento  de  um  título  públi- 
co de  características  diferentes.  Tais  entraves  resuroi am-se  no 
seguinte:  . 


1)  a  sistemática  â&  fixação  dos  palõreiB  nominaie 
qv3  não  p&rmitês  em  alguns  casos ,  tttutoe  aom 
ma%8  de  90  diae  a  Pencer^  o  eonhe cimento  "a 
priori"  ãoB  valores  de  r&&gate; 

2)  a  tTihutaçào  inoidêntê  nas  opeTaçoes  -  uma  taxa 
paTã  úB  oomppaâoreB  que  permaneúem  eom  o  título 
ate  o  vencimento  e  outra  bem  mais  elevada  para 
aqueles  que  o  negociam  anteê  de  &ua  data  de  res_ 

gate; 

S)  influência  da  taxa  cambial  no  eãleulo  do  valor 
das  ORTN  para  ãet&rminadoõ  veneimentOB ; 

4)  difiõuldaãeê  âe  fixação  de  pregoe  de  venda  de 
-  um  titulo  de  mãâio  @  longo  prazos  adaptados  pa 
ra  ãõ  negoúiaçõ&B  do  mercado  monetário . 
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Êsses  f atôres ,  ccmquanto  pudessem  ser  até  agora 
contornados,,  não  sÔ  têm  impossibilitsdo  um  auítiento  mais  dinâmico 
das  Operações  de  Mercado  Aberto,  como  tarthêm  impedido  uma  atua 
ção  mais  efetiva  do  Banco  Central,  através  da  GEDIPj.  sôbzre  as  ta 
xas  de  juros  vigentes  no  mercado, 

COKO  primeiro  passo  para  se  criar  condições  para  a 
plena  e  rápida  formação  dessas  instituições,  premente  se  fêz  a 
criação  ée  um  papel  específico  para  as  Operaçres  em  tela.  Assim 
o  fato  mais  irnportariite  no  que  concerne  âs  Operações  de  Mercado 
Aberto  õeorrido  em  19  70,  foi  a  publicação  do  Decreto- lei  número 
1.079^  de  29  de  jaiíeiro  de  19  70,,  autorizcindo  a  emissão  das  Le- 
tra55  do  Tesouro  Nacional  #  para  o  desenvol  ¥Ímen«~o  das  citadas  Ope 
rações,  e  a  publicação  da  Resolução  n9  150,,  de  22  de  julho  de 
19  70,  do  Conselho  Monetário  Nacional ^  regulasiKsntando  o  referido 
Diploma  Legal. 

■  Cs  principais  aspectos  que  íruvolvero.  as  Letras  do 
Tesouro  Nacional  apontados  no  referido  Decreto- lei  n9  1.079/70  , 
resuii«ro--se  como  seguei 


TãBgate^  úomo  Delegado 
ão  Te&úupo  Bacional ; 


h)  Limite  de  &mi&Ba.o. 


d)  Poder  LiberatoTiú . 


10%  do  pèlume  doa  meios  de 
pagamento  existentes  em  31 
de  âeBemhTO  do  ano  anterior ; 

fêitã  eom  desconto  Bobre  oe 
TBBp&otivoB.  vatSres  de  resga 
te ^  OB  quaie  nao  oan&tituem 
rendimento  tributável ; 

pãTã  pagamento  de  qualquer 
tributo  fed&rat  ou  atenãim&n^ 
to  d&  úompTomiBSOB i  por*  Ins- 
tituições FinanaBÍTa& f  aom  o 
Banco  Ccãtratj,  dez  dias  apõe 
o  'J^eneimento s 

minimo  de  Ct$1.000,00  (hum 
mil  sTuzeiros); 

mínimo  de  36  dias ^ 

pato  valor  nominais  no  venci^ 
mento^  ãir&tamente  ao  Banco 
Centii^at  ov  atravée  da  rede 
haneãria  que  S  autorizada  a 
TBc@bS"laB  em  deposito,  den- 


13 


*ro  da  mesma  praxe  utilizada 
para  cheques,  a  partir  do  dia 
útil  anterior  ao  seu  venoimen 
to_^  efetivanâo-se  a  aua  liquT 
dação,  pelo  Banoo  Central ^por 
intermédio  doa  Serviços  de 
Compensação  de  Cheques  e  Ou-- 
troe  Pap&iSi  nas  praças  onde 
.  jã  tenha  representação . 

A  negociação  com  as  Letras  do  Tesouro  Nacicmal  ini 
ciou-se  em  agosto  de  19  70,  tendo  seu  primeiro  lançamento  ocorri- 
do no  dia  19  daquele  mês,  com  42  dias  de  prazo  a  vencer. 

A  marcante  intenção  do  Eanco  Central  de  substituir 
paulatinainente  as  emissões  de  ORTO,  jã  com  prazo  decorrido, pelas 
Letras  do  Tesouro  com  intuito  primordial  de  dar  condições  ao  mer 
cado  de  melhor  se  adaptar  ao  novo  papei,  tero  sido  plenarttente  de 
monstrada,  pois  as  Letras  já  têm  seu  próprio  mercado  e,  aos  pou- 
cos, pode  o  Banco  Central  devolwr  âs  ORTM  suas  verdadeiras  fun 
ções,  que  são  as  de  mn  título  caracteris  ti  candente  de  investimen- 
to, captador,  por  excelência,  da  poupança  privada,  enquanto  que 
as  LTN  atuarão  na  faixa  de  papéis  de  pra?.os  raais  curtos  (inferio 
res  a  1  ano)   com  objetivos  distintos  dos  perseg^iidos  pelais  ORTN, 

Assim,,  o  rercado  monetário  tem,  atualraente ,  mais 
uma  opção  aos  investimentos  e  aplicações  de  curto  prêiSío  -  a  Le- 
tra do  Tesouro  Nacional  «-  título  êsse  que  p  em  função  de  suas  ca 
racterísticas ,  tem  a  negociabilidade  considerâvelroente  facilita- 
da, merecendo  maior  destaque  a  ausência  de  tributação,  o  conheci 
mento  antecipado  do  valor  de  resgate  e,  em.  consequência,  uma  ren 
t^ilidade  oerta,  conhecida  por  ocasião  da  respectiva  aplicação 
dos  recursos. 

A  evolução  do  processo  de  endividaifiento  do  Tesouro 
Naciaaal  de  1964  para  câ,  deixa-nos  antever  seu  crescimento  tan 
to  horizontal  quan.to  vertical  jâ  que,  em  comparação  com  outros 
países  em  estágio  mais  avançado  de  desenvolviimento ,  a  participa- 
ção da  Dívida  Pública  do  Brasil  no  P»I«B,  ê  considerâvelitiente  pe 
quena,  como  demonstra  o  quadro  a]:5aix:Oí  onde  essa  relação  e  per- 
centualmente apresentada: 


lá 


PAÍSES 

1962 

1965 

1969 

1,2 

4,5 

11,5 

9,7 

8,5 

43,  2 

S$,4 

47,6 

42,8 

37,0 

41,2 

Fonte:  Intemat-ionat  Financial  Statietias  (Diversos) 

Finansas  y  Deaarvollo  -  nÇ        1970  -  dados  de  1969 

No  exercício  de  1970,  a  dívida  raobiliária  interna 
do  Governo  Federal  apresentou  os  seguintes  resultados: 


a)  ORTN  "  Subscrição  Iformat:  As  Obrigações  Rea^ue- 

tãveie  de  prazo  igual  ou  superior  a  1 
ano  forneceram,  em  1970^  recursos  para  a 
cobertura  do  deficit  orçamentário  &  in- 
vestimentos prioritários  como  a  seguir 
indicado : 

Be  ceita  2,581.  007,432, 86 

Giro  âa  Dívida   1 ,  759 , 590 ,000 ,00 

In ve 8 t im& ntos         ( DNER, 

SUNAMAB)    .............  156 ,502, UB  ,59 

Reetduo  664 ,915  , 116  ^27 

^&&2±ÊJl  055,290,000 ^00 

Resgate  ....  e  .   1,  759,590,000^00 

JurOB  296,700,000,00* 

Salão  em  Sl/U/7q  821.417 ,432.  86 

Saldo  em  $1/12/70  do  T@ 
8 ouro  Maaiúnal  no  Banao 
Central  do  Brasil,  des- 
tinado a  atender  ã  ec^ 
hertura  do  deficit  orça 
mentârio  com  r&eureoB 
provenientes  âs  opera 
çõea  âe  <srêãito  e  o  r&_ 
manes úent&  passara  a 
constituir  ree&r^a  ^one_ 
tãria  junto  aquele  Ban^ 

CO  821,417,432,86 

(*)     despesa        coberta  ■ 
corf:  recursoB  o^Ç£_ 
mentarios . 
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foi  po&QÍpel  (stim-irtaT-ae  a  utilização  de 
OfíTN^  som  pimzo  de  corri  ãú  ãa  entíssão^naa 
Op&i^açõeQ  d<i.  Mercado  Ab^-iH-c;  u  emissão 
d«i  Letpas  cio  Tiseouro.  para  esse  fim,  eÓ 
fc  i  iniciada  em  agosto  do  nu-  mo  anOy  ape^ 
Kcs  com  tttutoe  oom  4?r  dia^  de  prazo.  Ae 
opôTações  âa  espécie  api  '-^  sentaram  oa 
guintes  resultados  ^«  1S?0: 

Receita  5. i? .41 8,  47 O? 

GijÊ^o  da  D€í>íâa  S  ,U^Z .  B82 .6SS  ^80 

Besvàuo  1  .^í  :*  836 ,  81? ^  2? 


JL. 


L^Bpfísa  5 .  '^,9j^ , ^ B? l .  73S 

P.-^.êgate  ..  ^  .       5,0?^,S8P..  655^80 

JuTOB  ...  P.r.0,?.8§,õ8õyOO* 

Saldo  &m  3I/1S/7-  IjJILlÊAÊjíIILiII- 

B^sefva  Man^tãfia  ãc  ... 

aouro  NGúional  jtím-.-  .ao  . 

Banco  Cúr^ií-^^f^t  ...........   1 .  ':>4i,  tiZ^ 

(*l   Despes çi  sohsrta  rjiJ! 

o)  LTN    -      t? ygçõcs  ã&  MeTaaâc^   'Berto:  Àw  LetrcB  do 

Tesouro  f^aa-^  onct  apiadaí»  pelj  Decreto- 
lei  nÇ  7.07^^  Cê  Ud  de  ,i  xãéivo  âe  1970  ^ 
para  o  á&se n -'^o  l v imanto  áac  cp^r  tgces  de 
m.i^.Teaãú  aberto  cam  fín&  nwr  s  ''ãi'ioB  .  peto 
Banco  Central,  lego  g-mhnra^.  a  confiança 
ãas  InetitiÃçães  FinanceircB  e  de  seus 
respeetiv-OÊ  ctiánteõ  ^  D&B  te  modo  foi  da 
do ^  &m  Í9?ú^  maiê  vm  paB&o  importante  no 
sentido  do  merfêiçoammtto  e  plena  utili^ 
Mãção  âÍBB&  in&tTimentú  âe'  pol€ti&a  mone_ 
târius  come  a  Beguir  indicado r 

ceita  2. Õéi . 0S9 ,6?$^ 00 

Giro  da  Dívida  1.1€9.  4.74 .080,  OÕ 

nesiãuo  e84.S3S,S9e,00 

Despesa  1jJJ1.iAÊ.L'AÊ1jlM. 

Msgate  Í.,1B9.4?4,080,ÕQ 
Descontos  á$  ,  810 .  920 ,00* 

(*)   DeBp&Ba  coberta  com 
rioe , 
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Saldo  sm  32/1  S/7  O  684.585.596,00 

Hesei^va  Monetária  do  Ta 
BOuro  Saoional  gunto  aõ 

Baneo  C&ntral   684^565.596,00 

síntese,  o  sistema  de  Obrigações  Reajustáveis  e 
Letras  do  Tesouro  Nacional,  propiciou  ao  Governo  Federal  recur- 
sos líquidos  (receita  menos  despesa)  de  Cr$2 . 849 . 838. 846 ,13 ,  uti 
lizados  parcialmente  para  finariciar  o  deficit  orçamentário  e  o 
remanescente  mantido  coroo  reserva  monetária  no  Banco  Central, com 
o  objetivo  de  controle  dos  toíos  de  pagamento,  de  acdrdo  com  a 
Lei  n9  4,595,  de  31  de  dezembro  de  1964. 

como  se  depreende  dos  dados  acima  a  responsabilida 
de  do  Tesouro  Nacional  com  ORTO  e  LTM  ficou  acrescida  em  Cr$2660 
milhões  de  31  de  dezeraforo  de  1969  para  31  dezembro  de  1970, 
enquanto  que  o  volurae  de  recursos  gerados  pelo  sistema  alcançou 
Cr$2. 307,0  milhões  (Cr$2„849,8  milhões  menos  Cr$542,8  milhões 
transferidos  do  Orçamento)  no  anc  que  passou» 

A  diferença,  a  maior,  apresentada  pela  evolução  da 
responsabilidade  do  Tesouro  Nacional  c?om  e  LT!*I ,  deve-se  â 

correçio  monetária  a  partir  do  mês  de  subscrição,  em  19  70,  até  a 
data  da  apuração  (31  de  âesertíbro  de  19  70)  acrescida  do  valor  dos 
juros  inclusos  referentes  ao  nmsx^o  período. 


ORÇAMENTO 
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ORÇAÍIENTO 


Da  Lei  de  Meios 


O  Orçamento  Geral  da  União,  para  o  Exercício  Finan 
ceiro  de  19  70,  composto  pela  Receita  e  Despesa  do  Tesouro  Nacio 
nal  e  as  dos  õrgãos  da  Adiídni  st  ração  Indireta  -  consubstanciado  no 
Decreto- lei  n9  727,  de  19  de  agosto  de  1969  ~,  estimou  a  Receita 
Geral  em  Cr$19 . 70  3 . 36 8.000  ,00  ídesénove  bilhões,  setecentos  e 
três  mlhões  e  trezentos  e  sessenta  e  oito  mil  cruzeiros)  ,  e  fi 
xou  a  Despesa  em  igual  importância  com  o  seguinte  desdobramento: 


RECEITA 

Receita  ão  Te .££HJ!£__.^£.*i^ ^HS^ 

Receitas  Correntes 
Receitas  âe  Capital 

Operações  Credito  820,000.000 
Outras  Re  e .  Cap .  . »        LilSÈ  *  ^ -L^ 

Recfi ta  Adm '^^■^âir&ta 

Reaeitaé  Correntes 
Receitas  Capital 


16.829, 879, 490 


821 .104,520  17,660.984.000 


38S,ã29.?0Ú 


2.052,384. 000 
19. 703. ses. 000 


DESPESA 

Despesas  Correntes  . 
Despesas  Capital     ,  , 

Despesas  Correntes  , 
Despe8,aB  -  Capital   .  ,  . 


11.25? .560.100 
$.393. 423. 900       1? ,650 . 384 . 000 


1 .  099.  480. 600 

952, 903.400     '  2.052,584.000 


19. 70S. 368.000 


h  receita  e  despesa  das  entidades  da  administração 
indireta  foi  incluída  no  Orçamento  por  força  do  estabelecido  no 
§  19  do  artigo  62  da  Constituição. 

Hâ  que  se  considerar  haver  sido  incluída  como  recei 
ta  de  capital,  coroo  se  demonstrotif  a  parcela  de  Cr$820.000.000 ,00 
(oitocentos  e  vinte  ndlhões  de  cruzeiros)  ,  como  operação  de  credi 
to,  autorizada  pelo  art.  79  do  Decreto- lei  n9  727,  de  19  de  agôs 
to  de  1969,-  assim  expressando  o  de_ficij:  de  pre^d-saoí 


Í8 


RECEITA 

Correntes   16.829.879.490 

Capital   1 .104.510  16.830.984.000 

DESPESA 

Correntes  '   21  .  257.560.100 

Capita t   6.  393.423.900       17. 650.984.000 

Defiroit  Previsível  820 .  000 .  000 


Das  Alterações  do  Orçamento 

Durante  o  Exercício  Financeiro  de  1970,  o  Orçamento 
da  União  sofreu  algmnas  alterações ,  quer  na  nomenclatura  de  suas 
unidades  orçamentarias,  quer  na  destinação  de  seus  recursos  e,  me 
diante  o  processo  de  créditos  adicionais,  nos  quantitativos  fixa 
dos  para  as  despesas. 

Assim  sendo,  foram  os  seguintes  os  atos  que  provoca 
ram  a  alteração  do  Orçamento  da  União  na  destinação  de  seus  recur 
SOS  e  na  classificação  de  sucis  unidades  orçamentárias: 

^sc^eto-lei  nÇ  ?S0^  de  8  de  agosto  ãe  1969^  (D.  0. 

de  11  de  agosto  de  196  9)^  ao  prover  sobre  a 
transformação  da  Universidade  Federal  Rural  do 
Bio  Grande  do  Sut_s  >^em  alterar  a  nomenclatura  e 
a  codificação  da  Lei  Orçamentária^  determinou  a 
tran&ferênaia  automática  dos,  recursos  orçamenta 
r%08_,  oonsignaãos  em  1970  ã  Universidade  Federal 
Rural  do  Rio  Grande  do  Sul  e  os  âas  Faculdades 
de  Direito  e  Odontologia  e  do  Instituto  de  Soeiq_ 
logia  e  Politica para  a  Universidade  Federal  de 
Pelotas: 

^ ^  5êj££ÈÈ2Z  1? ''^lJ12^.ÊALl^Aè^.^  ^'g  setembro  de  1969 

(D.O.  de  10  de  setembro  de  1969),  ao  alterar^  o 
disposto  no  Decreto-lei  n9  ??Z^  de  20  de  agosto 
d.e  1969^  que  prevê  sobre  a  criação  da  Federação 
das  Esaolas  Federais  Isoladas  do  Estado  da  Guana 
hara  (FEFIEG),  com  a  reunião  da  Fundação  Escola 
de  Medicina  e  Cirurgia  do  Rio  de  'Janeiro^  Escola 
de  Enfermagem  "Alfredo  'Pinto",  Escola  Central  de 
Nutrição ConservatoTio  de  Teatro  do  Serviço  Na 
cional  de  Teatro,  o  Instituto  ^'Villa-Lokos " ^  o 
Curso  de  Biblioteconomia  da  Biblioteca  Nacional 
do  câncer^  determinou ,  sem  modificar  a  nomencla- 
tura do  Orçamento^  que  os  recursos  J^inanceiroe 
destinados  no  Orçamento  Geral  da  União  ou  em  pia 
nos  minieteriais  de  aplicação  nos  exere^cioa  de 
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1969  e  19?0  ãs  instituições  veferidae  ^  fÔseem 
transferidos  parado  Ministério  da  Educação  e  Cul 
tura  Gom  deetino  àquela  Federação  daa  Eecolaa  Fe 
derais  Isoladas  do  Estado  da  Guanabara  (art.BÇ); 

Decreto-lei  n9  1,094^  de  1?  de  março  de  1970 

(D.  O.  de  18  de  março  de  1970) ^  ao  dispor  sobre  a 
Comissão  Especial  de  Faixas  de  Fronteiras  ^  esta- 
belece que  "os  recursos  orçamentários  da  Comis- 
são Especial  de  Faixas  de  Fronteiras  são  transfe 
ridos  para  á  Secretaria-Geral  do  Conselho  de  Se 
gurança  Nacional"  (parágrafo  único  do  art ,  1Ç}~ 
sem  também,  alterar  a  nomenclatura  do  orçamento ; 

^ggygfrg  n9  67.620,   de  29  de  novembro  de  2970 

(D, O.  de  20  de  novembro  de  1970) y  ao  extinguir  o 
Instituto  de  Energia  Atómica  (EA) ,  ao  qual  foram 
consignados  recursos  orçamentários  em  1970^  esta 
heleceu  que  a  integração  dos  programas  e  de  ati- 
vidades  do  Instituto  de  Energia  Atómica  (lEA)  da 
Universidade  de  São  Paulo  no  Plano  Nacional  de 
Energia  Nuclear  seria  regulada  mediante  convénio 
entre  a  Comissão  Nacional  de  Energia  Nuclear 
(CNEN)  e  a  Universidade  de  São  Paulo, 

^ ^  i^ggyg^g'  nQ  65.2S2j   de  IQ  de  outubro  de  196  9 

(D.O.  de  2  de  outubro  de  1969)  ao  extinguir  o 
Serviço  de  Eatatvstica  Económica  e  Financeira 
(SEEF)  do  Ministério  da  Fazenda»  e.  de  acordo 
com  o  disposto  no  artigo  213  do  Decreto~lei  nP 
200^  de  26  de  fevereiro  de  1967,  autorizou  o  Mi- 
nistério da  FaBenda^  "dentro  dos  limites^  .^^os  res 
pectivos  créditos ^  a  expedir  atoe  relativos  a 
trahs ferencia j  para  a  Secretaria  da  Receita  Fe_ 
deraly  das  dotações  orçamentárias  ou  de  créditos 
adiei onais  do  Serviço  de  Estatística  Económica  e 
Financeira" f  o  que  foi  efetivaâo  através  de  Por- 
taria do  Ministério  da  Fazenda-^  de  n9  256^  de  16 
de  setembro  de  19  70  (GB)^  com  a  transferencia  pa 
ra  a  Unidade  Orçamentaria  "1? > IS ,  OO-Secretaria  Sa 
Receita  Federal" das  dotações  orçamentárias  con_ 
signadas  ã  unidade  orçamentária  "17 .21 .€0~Servi- 
ço  de  Estatística  Económica  e  Financeira" . 

Acentue-se  que  o  Decreto- lei  1.09  7,  de  2  3  de  mar 
ço  de  1970  (D.O.  de  24  de  março  de  1970)  a«tori2;ou  o  Poder  Execu- 
tivo a  incluir  no  Orçamento  Plurianual  de  Investimentos,  para  o 
triénio  196  8-19  70  e  no  Orçan'^nto  Geral  da  União,  para  o  exercício 
financeiro  de  19  70,  dotações  até  o  montante  de  Cr$  52.000.000,00 
(cinquenta  ed3is  milhões  de  cruzeiros)  em  favor  do  Ministério  das 
Minas  e  Energia  ~  com  as  seguintes  destinações; 
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Ct$Z4.000.000,00   (trinta  s  quatro  milhões 
ãe  aruz&iros)  para  integralizaçao  do  aumen- 
to de   Capital  da  Cornpan'  'r    Vale  do  Rio  Doce 
VRD)  ; 

$13.000.000,00   (dezoito  mithõee  de  cruzei' 
roe)  para  integratização  de  parte  do  capi 
tal  subscrito  pela  União  na  Companhia  dê 
Pesquisas  de  Recursos  Minerais  (CPRM). 


Entretcmto,  na  execução  âo  Orçamento  de  19  70,  a  au- 
torização dada  ao  Poder  Execiítivo,  através  daquele  Decreto-lei 
nao  foi.  utilizada. 


P2^SlÂ^AS-2^^f^\ÇL9I^.^  s  Abe  r tos 


Os  créditos  adiciona.ls  al:>ertos  em  19  70  atingiram  o 
montante  de  Cr$5« 860 . 578. 314 ,00 ,  sendo: 

Suplementares   .......    S . 315 . 438 . 492 

Especiais   ...........       2  99,639,822 

Extraordinários  __lâP^OO_.  000 

S.S60 .S?B,314 


No  íRontante  dos  créditos  especiais  está  incluído  o 
valor  de  Cr$206 . 404 .6 42  21,  proveniente  de  créditos  reabertos  em 
19  70. 

Para  atender  a  aijertiira.  dos  créditos  suplementares 
e  especiais  foram  oferecidos  recursos  ccrrpencstôrios  resultantes 
de  anulação  parcicii  ou  total  de  dotações  orçasnentárias  ,  bem  como 
os  provenientes  ão  excesso  de  arrecadação  j,  preívistò  no  artigo  43 
da  Lei  n9  4.320,  de  17  de  março  de  196  4. 

Ressalte-se  que,  de  aoS^rdo  com  o  estabelecido  no 
art.  69  do  Decreto-lei  n9  727  da  1)  de  agosto  de  1969  (Lei  Orça- 
íTientãria)  ,  foi  o  Poder  Executivo  autoris^ado  a  abrir  créditos  su 
pieraentares ,  durante  o  exercício  financeiro  de  19 70 ,  até  o  limite 
de  Cr$3.940 .673«6Ô0 ,00 ,  ou  seja,  20%  (Vinte  por  cento)  do  total 
da  despesa  fixt-ida  (Cr$lS> ,  70  3.  36  8.000  ,00)  e  mediante  recursos  defi 
nidos  na  n-esma  lei ,  cera  a  finalidade  de  não  se  prejudicar  o  equi- 
líbrio orçamentário.  Aderasis ,  através  da  Lei  n9  5.6  31,  de  2  de 
dezeirbro  de  19  70,  o  Poder  Legislativo  autorizou  o  Poder  Executivo 
a  abrir  crédito  siiplerrientcir  no  limite  de  Cr$  1. 580 .000 .000  ,00  e  me 
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diante  os  recursos  provenientes  do  excesso  de  arrecadação.  Nestas 
condições y  a  autori2açao  legislativa  dada  em  1970  ao  Poder  Execu- 
tivo para  abertura  de  créditos  suplementares  constou,  não  só  da 
liei  Orçamentaria  (Cr|3.940«,673,600/00)  ,  como,  tarobêm,  da  Lei  n* 
5.631,  de  2  de  deserrfcro  de  1970  (Cr$  1. 580 .000.000 ,00)  ,  ficando  , 
por  isso, elevadas  essas  operações  ao  valor  de  Cr$5.520.673.600 ,00. 

Foram,  porém,  abertos  créditos  suplementares,  num 
montante  geral  de  Cr$5.315.4  38. 492,15 ,  inferior  â  autorização  le 
gislativa  respectiva,  que  atingiu  a  Cr$5. 520 .673.600 ,00 ,  consoan- 
te ressaltado. 

Acres cente-se  que  a  Lei  ri9  5.632  ,  de  2  de  dezembro 
de  1970  (D. O.  âe  3  de  dezembro  de  19  70) ,  ao  estabelecer  gratifica 
ção  para  os  Juízes  Federais  e  Jufzes  Federais  substitutos,  nosva 
lôres  de  Cr$800,00  e  Cr$700,00,  respectivamente,  autorizou  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  o  crédito  suplementar  necessário  a  atender, 
no  exercício  de  1970  ,  âs  despesas  decorrentes  da  aplicação  da  re 
ferida  Lei,  sem  determinar  o  nuDntante  e  a  classificação  da  despe- 
sa; o  crédito  suplementar,  todavia,  não  foi  aberto. 

Dos  Créditos  Transferidos 

Forairt-  reabertos  créditos  especiais  num  montante  de 
Cr$206.40  4.6  42,21,  com  fundamento  no  §  49  do  art.  62  da  Emenda 
Constitucional  n9  1,  de  17  de  outubro  de  1969,  beneficiando  os  se 
guintes  órgãos : 

Supremo  TTibunal  Federal    992. SOO 

Ministério  da  Aeronáutica  ............  3,673.69? 

Minis tepio  da  Educação  e  Cultura  .....  26.000.000 

Ministério  da  Fazenda   164.643.43? 

Mini&tSrio  ãa  Justiça  ................  360.000 

MinistêTio  âo  Planejamento  e       Geral  ,  11 .  845 .108 

206.404.642 


Convém  esclarecer  que  os  créditos  em  questão  estão 
incluídos  no  total  daqueles  especiais  abértos  em  1970  e  referidos 
no  tópico  anterior  -  Créditos  Adicionais  Miertos, 


Da  Despesa  .^ota  1  _A^^^ 

CcnsideracSos  os  créditos  reabertos  {transferidos 
de  1959),  Qs  abertos  no  exercício  e  -ts  artulações  verificadas,  a 
despesa  total  autorizada  apresentou  um  raontartte  de  Cr$ ......... . 

20. 12 1.054.  4  33-,  00,  assiitr  den;onstrado  : 


Despesa  j 
Crê dito B 
Cr>êditof: 

'ixaãa  no  Orçamento 
■feahevtos  em  1970  .  .  .  . 
aãza-tona-íe  aheptos  .  , 

a    n  • 

17. 

s. 

650. 984 . 000 
206 .404.642 
6G4.273.  672 

Menofí  : 

Soma   . . , . 

*    *    ff  • 

23. 

S 11. 562. 32 4 

CTêdítcQ 
Provi  soes 

anu  1.  idoB  ............. 

(Deareto  6 í^.  216/70}  . 

1      ■■      d  ♦ 

362.372.988 
28.134.895 

Soma 

3. 

390.607. 883 

f'?'^ s p & ê a  t útal  a u t o v i 

zaãa 

20. 

121.054.432 

Do 

aí  t 

FresumCve l 

A  eKecuçio  orçaraantâria ,  â  vista  dos  dados  já  assi 
naladoSj,  postrav,::  a  seguinte  perspectiva: 

Pee&ita  Estimada  1?.  650.  984.  000 

Despesa  autorizada  20. 121 .  054 ,  4_31 

Déficit  Ft^esum/tvel   ...     2.470 .070 .431 


^    c^Ç  ão  O  r ç  ajite  h  t ári  a 

O  I>*creto  n9  66,116,  de  2  3  de  janeiro  de  19  70,  que 
estabeleceu  normas  para  a  execução  orçaínentãria  e  programou.  a 
execução  financeira  do  Tesouro  Nacional  no  exercício  de  19  70,  fi 
xou  a  despesa  de  caixa  em  Cr$17 .650 .9 84 . DOO ,00 . 

Para  o  cumprimento  do  disposto  no  Decreto- lei  n9 
-1.0  73,  de  9  de  janeiro  de  19 70  ,  que  reajusta  os  vren cimentos  dos 
servidores  civis  e  militares  do  Poder  Executivo  e  dã  outras  pro- 
vidências^ foi  constitalda  uma  provisão  no  montante  de  Cr$ . , . . . . 
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Cr$65  8 ,748.200  ,00  ,  através  do  r>eícreto,  n9  56  .  115 /70  ,  correspond*í:i 
te  a  recursos  originados  c5aa  dotações  orçamentárias  destinadas 
ao  atendimento  das  despesas  correntes  -  exceto  as  relativas  a 
pessoal  das  despesas  de  capital,  e,  ainda,  daquelas  resultan- 
tes da  aplicação  do  Decreto- lei  n9  1.0  76,  de  2  3  de  janeiro  úe. 
19  70  ,  que  altera  para  o  exercício  Ce.  i9  70  ,  a  distribuição  do  .'V^ 
duto  da  arrecadação  dos  impostos  únicos.. 

Tal  provisão,  não  obstante,  sofreu  aplicações  1: 
quidas  da  ordem  de  Cr$6 30 . 613. 305 ,00  a  deixou  o  remanescente 
(econoirda)   de  Cr$28,134.  895 ,  JO ,  oorao  den^onstrado  no  título  ante- 
ri  or . 

O  montante  dos  pagamentos  diferidos  para  19  71  não 
deveria  exceder  de  Cr$625  .  200  . OOD  , 00 . 

O  quadro  anexo  ao  Decreto  n9  66.1.15  ,  de  2  3  de  ja- 
neiro de  1970,  a  seguir  reproduaiido traduz  a  programação  finan- 
ceira estabelecida  para  o  exercício  de  19  70. 


DISCRIFINACkO 


Presidência  ãa  Vierúbtico  , 
Mi nister i o  da  Aero n au tiaa, 
ãa  Agi-^icultUTa. 
das  Ccmunic r.  ,  .  . 
âa  Bdiicac°âõ.  .  .  . 


Provisão  para  aten  i  DiferiRientos  pai:*-», 
der  ao  disposto  no 
De c- lei  10  73,  de  9 
de  j.anei  rp  ,de_1.9  70 


Minis  te  tío 
Ministério 
Mini  st  07*  io 
Minister-ío 
Ministério 
Minis t Sri  o 
Ministério 
Ministério 
Minis tãvio 
Minis  feitio 
Mini  et Sri  o 
MiniatSpin 
Ministério 
Ministério 


do 

da 
ãa 


Rxerci-  to  .  .  * 
Fazenda  . , . . 
Tnd. e  âo  Com 
âc  Interior  , , . 
da  Justiça  , .  . 
ãa  Mo  finha  .  .  „  . 
das  Minas  e  En„ 
do  PtaneJ amento 
das  Ee  l ,  Esíter.  . 
ãa  Saúde 
âo  Tt  ah  alho  <.  .  . 
dofí  Transportes 


M^ni3t&r^o 
Enaafgos  Gerais 
Encargos  FinaneeÍTO&  âa 
União j  Estados  e  Munias», 

uhtota l  .,»,... 
Despesas  vinculadas  ...... 


768,  B 
eS9,Q 
?3S,?, 
6  G  8  ,  B 
?42  ,  2 
õ 

246 ,1 
6  79,9 
260,6 
3  ?  t> ,  8 

7 1 5* ,  £' 

424,  9 
12.620^ 1 

5. 684 
38.856^ 7 


470.548, 2 
188. 200, O 

658.  748,2 


I  ú . 

? 

70 

26 

11 
1 

34 

ô 
20 
11 

4 

1  7 


Q  exercício  fin.^ 
c;eiro  de  19  71 


6. 
S4. 

20, 

27. 

18. 

d. 
s, 

^  ^  « 

12. 
7. 

21 » 
3. 
5.9, 
103. 


162,1 
194,4 
5S8.1 
054,8 

4S7.S 
68G,9 
349,6 
724,  9 
89  9,1 
153,  3 
168,9 
407, B 
734 
5  89,9 
820,4 
776 ,2 
628,2 
412,2 


4.S82,  7 

625.200,0 


625.200,0 
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Out r os_  C^us te ios_  e  Cap itai : 

Dotação  Orçamentaria  ...........  4 .? OS .4  82 ,2 

Menos:  Provisão   470,548,2         4.234.  934,  O 

Despesas  Vinculadas : 

Dotação  Orçamentária  ...........  B .033.162,6 

Menos:  Provieão   2S8. 200,0        4.  844 .  962 ,6 

Despesas  com  Pessoal: 

Dotação  Orçamentaria   6.  669.339,2 

Fundo  de  'Reserva  Orçamentária  ..  1.243.000,0 

Provisão   658.  748,2         8.671.  087,4 

Resíduos  Pass ivos : 

De  Bxera€aio8  Anteriores    626 . 200,0 

Menos:  Diferimentos  Programados.  625.200,0 


Total  Programado   17.650.984,0 


Da  Realização  da  Receita 

A  Receita  da  T.Tnião  estimada  em  Cr$  17. 650  .9  84.000  , 
atingiu,  na  sua  execução^  a  Cr$29 . 819 . 965 .069 ,  verificando- se  \m. 
excesso  de  arrecadação  da  ordem  de  Cr$ 12, 168. 981. 069,  O  excesso 
observado  nas  receitas  de  capital f  são  provenientes  de  ingressos 
a  maior  nas  Operações  de  Crédito,  decorrentes  da  emissão  de  ORTOf 
e  LTN  que,  no  exercício,  ascendeu  a  Cr$10, 852,485. 581,93. 

concentrada  nos  iiipostos  de  Iirç>ortação ,  Produtos  In 
dustrializados  ,  Renda  e  Lui>  ri  fi  cantes  e  Combustíveis,  a  Receita 
Tributária  representou  62%  da  Refeita  Tintai.  Os  quatro  impostos 
citados  proporei onaxam  94,9%  do  total  ç3,a  receita  t:çibutãria,  con 
tra  96,4%  verificada  em  1969  ,  e  97, ,1%  em  1968. 

Enquanto  eirs  1969  a  arrecadação  ^.os  impostos  de  im 
portação,  renda^  produtos  industrializados  e  lubrificantes  e  com 
bustíveis  correspondia,  respectivamente,  a  7,4%,  26,1%,  46,9%  e 
15,9%  da  receita  tributária,  em  19  70  essa  participação  alcançou  a 
7,2%,  26,4%,  45,9$  e  15,4%. 

O  aumento  da  receita  tributaria  arrecadada  e  a  subs 
tituição  progressiva  da  participação  do  imposto  direto  na  sua  com 
posição,  são  frutos  de  providências  que  a.  administração  fiscal 
vem  adotando. 
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O  Governo,  não  elevando  alíquotas  ,  a  fin  de  que  nSo 
fossem  auinentados  os  ónus  Tributários,  permitiu  que  a  Receita  da 
União,  ainda  assim,  atingisse  o  montante  de  Cr$29 . 819 .965 .069 ,  ní 
vel  mais  elevado  que  aquele  registrado  no  ano  anterior ,contribuin 
do  para  esse  fenoraeno  o  increinento  da  atividade  económica  e  o 
apcrfeiçoaítíenco  do  mecanisno  arrecadador. 

Importação 

O  IupÔsto  de  Importação  apresentou  índice  ligeira 
mente  menor  que  o  do  ano  anterior.,  caindo  de  7,4%,  em.  1969  ,  para 
7,2%. 

Essa  participação  tem  sido  estável  nos  últimos  3 
anos  e  a  média  de  incrementos  nominais  ê  de  7*6%,  no  período  de 
196  8  a  19  70. 


Renda 

O  Imposto  de  Renda  apresentou  aumento  de  30,1%  em 
relação  ao  ^.no  de  1969  ,  mantendo  o  segundo  plano  entre  os  de 
maior  arrecadação,  participando  com  26,4%  no  total  da  receita  tri 
butária. 

Sessalte-se  que'  a  arrecadação  desse  inpôsto  ê  sacri 
ficada  parcialmente,  em  benefício  da  manutenção  da 'política  de  in 
centivos  fiscais,  concedidos  pelo  Governo  Federal  através  de  leis 
especiais  para  aplicação  em  investimentos  ^  não  so  nas  ãreas  da 
Amazónia  e  do  Nordeste,  como  também  na  ares  financeira  privada. 

No  exercício  em  exame,  as  opções  destinadas  a  incen 
ti vos ,  constantes  das  declarações  de  renda  en  19  70,  atingiram  o 
montante  de  Cr$l,865.026  mil,  assim  desdobrado: 

Pe  s  s  oas  Juri  dl  caj3_ ;  Mil 
Totais  das  de  dicções  1.831^60? 
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SUDENE   990.892 

SUDAM   392.189 

SUDEPE   249.626 

EMBRATUR   69.32  9 

Pe florestamento    116.463 

EMBRAEP   '   e'.14  9 

Esptrito  Santo   6.S72 

Outros   J57 

Pessoas  Físicas: 

Deduçõea  para  compra  de  Certificados 

dos  Fundos  do  Decreto-lei  157/6?  ...  33.419 

Os  dados  acima  indicados,  fornecidos  pela  Secreta 


ria  da  Re<:«ita  Federal,  referem-se  ao  período  de  janeiro  a  setem 
bro  de  19  70, 


Produtos  Industrí  alizados 

O  InpôstQ  sobre  Produtos  Industrializados  represen 
ta  a  maior  parte  de  ingressos  no  cômputo  da  receita  tributária. 

A  £irrecadaçio  do  IPI  suplantou  a  estimativa  em  cêr 
ca  de  13%.  Com  relação  ao  ano  anterior  a  receita  desse  imposto 
aumentou  em  -26%  e  a  .sua  participação  na  receita  tributaria  foi  de 
46%. 

Lubrlfi  cantes  ^e^  Coírfoustfyeis 

O  Imposto  Único  sobre  Lubrificantes  e  Combustíveis 
Líquidos  e  Gasosos  acompanhou  a  média  do  crescimento  dos  outros 
três  impostos  aumentando  a  sua  arrecadação,  em  relação  a  1969,  em 
25%.  A  participação  desse  tributo  na  receita  tributária  foi  de 
15%.  A  sua  receita  ê  vinculada  a  Crgãos  Estados  e  Municípios. 
Sua  incidência  tributária,  alem  de  corrigir  distorções  artifi- 
ciais de  preços  dos  derivados  de  petróleo ^  v±sã  a  levantar  recur- 
sos financeiros  adicionais ^  não  inflacionários,  para  ocorrer  â 
aceleração  dos  programas  nos  setores  de  transportes  rodoviários  e, 
complementarmente^  ferroviários  e  da  indústria  de  petróleo,  nas 
áreas  dos  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal. 
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O  confronto  entre  as  i-eceitas  estimadas  e  as  arre 
cadadas  dos  três  últimos  exercícios ,  demonstrando  o  incremento 
verificado,  consta  dos  quadros  II  e  III. 

P?jS-  Jl^Qgjr^Qg,   j^t ra-0 rçainen t ãri os 

Embora  a  Constituição  estabeleça  que  nenhum  impôs 
to  terá  a  sua  arrecadação  efetivada  sem  que  conste  da  Lei  Orca 
mentâria,  três  ipinostos:  Imposto  sobre  Propriedade  Territorial 
Rural  (I^ei  nÇ  4.504,  de  30  de  novembro  de  1954)  ,  o  Imposto  de 
Exportação  (Lei  n9  5.0  72,  de  12  de  agosto  de  1966)  e  o  Imposto 
sobre  Operações  Financeiras  (Ijei  n9  5.143,  de  20  de  outubro  de 
1966) ,  estio  sendo  arrecadados  diretamente  pelas  entidades  au 
tárquicas  a  que  estão  vinculados,  com  base  nos  dispositivos  le 
gais  que  os  criaram, 

A  arrecadação  do  "Imposto  sobre  Propriedade  Terri 
torial  Rural",  afeta  ao  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Re 
forma  Agrária- INCRA,  por  força  da  Lei  n9  4.50  4,  de  50  de  novem- 
bro de  196 4 (-  atingiu  no  exercício  de  19  70  o  montante  de 
Cr$ 160 . 176 . 9 42 ,  21,  segundo  os  dados  fornecidos  por  aquele  Ins 
tituto,  com  a  observação  de  que  tal  importância  estã  sujeita  a 
correções ,  tendo  em  vista  que  o  seu  Centro  de  Processamento  de 
Dados  ainda  não  pôde  concluir  as  operações  finais  referentes  ã 
arrecadação  do  exercício. 

O  "Imposto  de  Exportação" ,  tributo  incidente  sô 
bre  o  café  solúvel  exportadd,  de  acordo  cora  o  Decreto- lei  n9 
557,  de  29  de  abril  de  1969  e  o  comunicado  n9  122,  de  29  de 
abril  de  1969,  esta  sendo  recolhido  ao  Banco  do  Brasil  S. A.,  pa 
ra  crédito  do  Tesouro  Nacional.  Seu  saldo  global  ate  31  de  de 
zembro  de  1970  é  de  Cr$ 12 . 882 . 673 , 14. 

'  No  tocante  ao  "Imposto  sobre  Operações  Financei 
ras",  os  dados  fornecidos  pelo  Banco  Central  do  Brasil  constan- 
tes do  quadro  n9  IV,  apresentou  a  arrecadação  e  as  entregas  dês 
se  inpôsto  mensalmente,  indicando,  ainda,  o  Remanescente  em 
Aprovisionamento  em  31  de  dezembro  de  19  70,  assim  sintetizado: 
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Arvecadação  ..... 
Destinação : 

BNDE  

„  SUSET  

SVNAB  .  ,  .  .  , 

FINEX  

Banoo  Central  . 

Remanescente  em  Aprovisionamento 


?24 .0Z2 .700 


480 .000 ,000 
7.  876.000 
5,000, 000 
20.000. 000 
14.490.365 


527. 366. 365 


196,^66.335 


Dos  Recursos  das  Entidades  da  Administração  Indireta 


No  corrente  exercfcio,  com  a  introdução  e  execução 
do  Novo  Plano  de  Contas  Onico^  aprovado  pelo  Decreto  n9  64.175, 
de  6  de  roarço  de  1969,  que  prevê  o  controle  também  das  operações 
daquelas  entidades,  as  Inspetori as -Gerais  de  Finanças  fizeram 
constar  de  seus  balanços  as  receitas  e  despesas  das  entidades 
vinculadas  ao  respectivo  Ministério,  constarído  dos  Balanços  Ge- 
rais da  União  os  quadros  demonstrativos  dessas  incorporações. 
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Da  Realização  da  Despesa 
Despesa  Autorizada 

A  despesa  realizada  do  Governo  Federal  elevou-se , 
no  período  em  exaiDe  ,  a  Cr$28. 115  .660  . 159  ,  â  vista  das  autoriza 
ções  legais: 


DISCRIMINAÇÃO 


PODER  LEGISLATIVO 
câmara  dos  Deput. 
Senado  Federal  . . 
Trzb . Contas  . . . . . 


DESPESA 


ra 


PODER  JUDICIÁRIO 
Sup . Trib . Federal 
Trih . Fe  d. R&aursos 
Justiça  IJilitar  . 
Justiça  TJleitoral 
Justiça  Trabalho 
Ju3t .  Fed . la , Inst , 
Ju3t,D^  e  Territs 

PODER  EXECUTIVO 
Pres . República  . 
Aeronáutica  .... 
Agri cultura  .... 
Comunicações  . . . 
Educação  e  Cultu 

Exercito   

Fazenda   

Indústria  e  do  Com 
Interior  ...... 

Justiça   

Marinha  

Minas  e  Energia 

Planejamento   

Relações  Extere^^. 

Saúde  

Trabalho  

Transportes   

Encargos  Gerais  . . 
Enes , Financeiros  . 


TOTAL 


Autorizada 


182.414.100 
94. í 2 9. Q 00 
68.28? .000 
19. 998.100 

217.  288. 981 


13.SS4.800 
12.654.  000 
1? .144.081 
58.930.600 
89. 119. 700 
15.118.800 
10. 067. 000 


19.  721.  35. 


104 
1  .210 
355 
336 
1.339 
2.600 
723 
32 
810 
132 
1,328 
910 
133 
195 
318 
200 
3.879 
3.077 
2.032 


.  594. 
.  839. 
.  748. 
.491. 

»  ^  ^  « 

.  329^, 
.  730, 
.  598, 
.  208. 
.  027 
.  278 
.514 
.  608 
.  822 
.  089 
.  261 
.006 
.  540 
.  761 


350 

ésõ 

498 
958 
100 
5  04 
140 
583 
826 
577 
160 
.200 
.  300 
.226 
,282 
,  000 
,  740 
.  711 
.  982 
,  915 


Realizada 


282.424 .100 


94.229.000 
68.287 .000 
19. 998.200 

226.889.982 
"23. 654.800 
22.654.000 
2? .244.081 
58 .930 .800 . 
88.720.  700\ 
15.228.800] 
20.  667.  000 


DIFERENÇA 


Para  + 
Para  - 


ou 


3^9-.  000 


P  7 


20.222.054.432 


3 
11 
2 


71 6. _ 
99. 

245. 

34  0. 

330. 

337, 

5  98. 

564. 
30. 

808. 

127 . 

328. 

920. 

129. 

295. 

323, 

181. 
.  876. 
.  267. 
.  032. 


35  6^ 
"?  3? 
850 
716 
405 
094 
124 
142 
200 
507 
726 
036 
746 
024 
362 
238 
050 
701 
239 
762 


078 


758 
333 
.  490 
.  223 
.28  9 
.  626 
.  282 
.  678 
.  093 
.  825 
.223 
.  693 
.136 
.  802 
.  026 
.072 
.  872 
.  386 
.  884 


399.000 


004. 728(-) 


28.115. 660. 159 


4. 
35. 
15. 

6. 

2. 

2. 
259. 

1. 

1. 


20. 
24. 

4. 
19. 
2. 
2  89. 


85?. 
020. 
032. 
085. 
905. 
224. 
589. 
49  8. 
602. 
300. 
242. 
ê  3  ^  u 
583. 
459. 
950. 
222  . 
304. 
5  98. 


092 

835 (-) 

468 

877 

325 

524  ' 

302 

248 

484 

335 

887 

393 (-) 

990 

479 

974 

669 

839 

904  (~) 
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7.994.605.  728(-') 


o  excesso  verificado  entre  a  despesa  realizada  e  a 
autorizada  no  valor  de  Cr$7.99  4 »605 . 72  8,00 ,  corresponde,  em  sua 
maioria,  ao  resgate  de  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacio 
nal . 

No  cômputo  da  despesa  total  esta  incluída  a  parce 
la  de  Cr? .1,666.9  79.787 ,00 ,  proveniente  de  compromissos  não  li 
quidados  no  exercício,  inscritos  ero  "Restos  a  Pagar". 

Do  quadro  VX  ,  comparativo  da  evolução  da  despe- 
sa publica  por  Ministérios,  nos  quatro  últimos  exercícios,  é 
constatado  o  crescimento  dos  dispêndios  na  faixa  de  41%,  61%  e 
51%, em  relação  aos  anos  imediatamente  anteriores. 

A  inovação  apresentada  no  Orçamento  de  19  70,  tan 
tas  vezes  reclamada  por  esta  Inspetoria-Geral ,  foi  a  exclusão 
dos  encargos  gerais  e  financeiros  até  então  incluídos  nos  Minis- 
térios da  Fazenda  e  do  Planejamento  e  Coordenação  Geral.  A  par- 
tir de  19  70  esses  encargos  passaram  a  constituir  títulos  pró 
prios  denominados  Encargos  Gerais  da  União  e  Encargos  Financei- 
ros da  União,  Estados,  Municípios  e  Dirstrito  Federal. 

Dessa  forma,  penrdte-se  agora,  medir  a  despesa  efe 
tiva  com  os  dois  Ministérios,  que  antes  sofriam  o  oêso  de  gastos 
que  não  lhes  corípetiam. 

Os  dispêndios  do  Poder  I^egislativo  diminuiram  em 
1970,  para  Cr$182.414  mil  cxsntra  Cr$185.240  mil,  em  1969.  Com 
relação  ã  despesa  total  participou  oom  0^6%. 

No  tocante  ao  Poder  Judiei. ârio,  seus'  gastos  cresce 
ram  em  2%  com  relação  a  1969  e  alcançaram  ja  0,7%  sobre  a  Despesa 
da  União. 

D  Poder  Executivo,  onerado  com  despesas  de  encar 
gos  da  Dívida  Pública  Interna  e  do  Fundo  de  Participação  dos  Es 
tados.  Municípios  e  Distrito  Federal,  teve  seus  dispêndios  aumen 
tados  em  52%  relativainente  aquelas  efetuadas  em  1969.  Na  compo- 
sição da  despesa  orçamentária  alcançaram  acjueles  dispêndios  a 
98,5%. 

A  despesa  com  pessoal,  incluída  como  tal  a  de  pes 
soai  civil -e  militar,  inativos ,  pensionistas,  salário  família  e 
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pessoal  da  administração  descentralizada,  analisada  no  quadro  V 
ascendeu  no  exercrcio  a  Cr$8. 116  . 104  ,5  mil,  representando  28,9% 
da  Despesa  Orçame itária . 

h  despesa  de  capital  particdpou  em  52,6%  da  Despesa 
Total,  mostrando  com  isso  a  preocupação  do  Governo  no  seu  incre 
mento  seirwre  constante» 

Ressalte~se  que  nessas  despesas  se  encontra  incluí 
do  o  resgate  cor^  as  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional 
e  letras  do  Tesouro  Nacional,  no  montante  de  Cr$8.002 .646 . 735 ,80 , 
classificado  nas  Transferências  de  Capital. 


Despesas  Inpugnadas 

As  despesas  sem  e  além  do  crédito  orçamentário,  no 
corrente  exercício,  corresponderam  a  Cr$8. 337. 199 . 319 ,  e  se  dis 
tribuem  pelos  Ministérios  seguintes: 

Ministério  da  Aeronáutica  ..........  42. 902 . 609 

Ministério  da  Agriotiltura  ..........  199 

Ministério  das  Comunicações   ........  163 

Ministério  da  Edusação  e   Cultura  ...  21.392.507 

Min-  itério  do  Exército  .............  128 . 744 

■  Mims.tério  ãa  Fazenda  5.  732 

Ministério  ãa  Marinha  ..............  48 

Ministério  das  Minaê  e  Energia   .....  61.912.619 

Encargos  Gerais  ãa  União.  ...........  8.220. 855 . 698 

8.337.199.319 


A  exemplo  do  procejoimento  adotado  no  Balanço  de 
1969,  essas  despesas  foram  computadas  no  resultado  do  exercício 
financeiro,  na  conformidade  do  Decreto- lei  n9  836,  de  8  de  setem 
bro  de  1969,  e  con comi tan tendente ,  contabilizadas  como  responsabi 
lidade  dos  Ministérios  que  as  ordenarajm,  na  forma  da  Circular  n9 
6/69,  desta  Inspetoria-Geral . 

As  despesas  dos  Ministérios  da  Aeronáutica  e  Minas 
e  Energia  referem- se  âs  vinculações  dos  Impostos  únicos.  As  des 
pesas  do  Ministério  da  Educação  e  Cultura  provêm  da  aplicação  , 
sem  cobertura  orçamentária^-  do  excesso  da  arrecadação,  da  Recei- 
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ta  relativa  ao  Salário  Educação.  O  excesso  de  despesa  verifica 
do  em  Encargos  Gerais  da  União  corresponde  a  pagamentos  de  ju- 
ros e  resgate  de  Obrigações  Reajustáveis  e  Letras  do  Tesouro  Na 
cional. 

Urge  a  necessidade  de  tjjm  processamento  de  cobertu 
ra  Orçamentária  para  a  liquidação  dos  compromissos  que,  por  fôr 
ça  de  dispositivos  constitucionais  e  legais,  forem  assumidos. 

Por  outro  lado,  toma~se  imprescindível  a  presen 
ça  da  lei  complementar  prevista  no  art .  69  da  Constituição,  a 
fim  de  que  as  operações  relativas  ao  giro  da  divida  pública  se 
realizem  independentemente  do  âmbito  orçamentário.  Na  realida 
de,  a  contabilização  delas  no  carapo  orçamentário  se  deveu  â  au 
sêncda  da  lei  complementar. 


Resultado  do  Exercício 

O  exercício  de  19  70  apresentou  na  sua  execução  or 
çament  ã  ri  a  um  s upe  ravi  t  da  o  r dem  de  C  r $ 1 . 7 O  4 . 3  O  4 , 9 10 . 

Ali  encontrara-se  incluídas  as  operações  oriundas 
das  emissões  e  resgates  de  Obrigações  Reajustáveis  o  de  Letras 
do  Tesouro  flacion-al,  par  força  do  disposto  no  art.  69  da  Consti 
tuição- da  Republica  Federativa  do  Brasil.  E,  convêm,  ressaltar 
ainda,  as  despesas  irtpugnadas  estio  adi.cionada.s  â  despesa  orça 
mentãria,  face  ao  disposto  no  Efècreto-lei  836/69,  que  visa  a 
criar  condições  indispensáveis  para  a  apuração  de  custos,  de 
forma  a  se  evidenciarem  os  resultados  da  gestão,  segundo  o  pri_n 
cípio  enunciado  no  art.  79  do  Decreto- lei  n?  200,  de  25  de  feve 
reiro  de  196  7. 

O  superavit  orçamentário  demonstra-se  da  seguin 

te  maneirai 

RECEITA  ABRE  CAVADA: 

Correntes   1 8 . 98? . 176 . 633 

Capital   ,   10.SS2.  ?88_.JJJ  29.819,965,069 

DESPESA  REALIZADA: 

Orçamento  e  Suplementação  ...  27,699,112.664 

Créditos  Especiais   ..........  171 ,046 .495 

Créditos  Extraordinários    .JJA-JPL-^-H^.      ?AtllJ jlÊ.§JIz.1L^. 

Superavit   1.  704.304.910 
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O  resultado  pode  ser  analisado  desta  forma: 

D&fioit  Pvesum-ivel    2 .470 .070 ,421 

Menos :  Excesso  da  aTveoadação  ao 

bre  a  previsão   7  2  2,168,961.069 

Mais :     Despesa  maior  ão  que  a  fixa 

da  ,  7     7.994.605.  728 

Superavit  do  exercício  ....  1,704.304.910 


No  entanto  ~  dependendo  de  lei  conroleraentar  se 
excluíssemos  as  erràssões  e  os  resgates  de  ORTN  e  LTfi ,  nos  valo- 
res de  Cr$10 . 852 . 485 . 582  e  Cr$8.002 .646 . 736 ,  respectivamente,  o 
resultado  acima  demonstrado  sofreria  profunda  alteração,  apre- 
sentando um  deficit  de  Cr$l. 145  .533.936  ,   como  segue: 

PE  CEITA  ARRECADADA: 

Correntes   1 8 . 967 . 1 ?6 . 6 33 

Capital  JÇ.1jlÈ^Á 

DESPESA  REALIZADA: 

Orçamento  e  Suplementação  ...  19.696.466.928 
Créditos  Especiais   ..........  171.046.495 

Créditos  Extraordinários  245 . SOO . 000 

Deficit 


A  apresentação  desse  deficit  poderá,  também,  ser 
feita  da  seguinte  nanei ra: 

Defieit  Presum-ível   '2.470.  070.431 

Menos_:  Excesso  da  arrecadação  sõ_ 

hre  previsão    1 .  316 ,496.487 

Despesa  menor  que  a  fixada.  8.041.008 

Deficit    1 .145.533.936 


28. 967.479.  487 


20 .113.013.423 
1.145.533.936 


?PJ^^.9AJ^^^^^^^^  Público 

Os  dados  do  balanço  orçamentário  composto  das  re 
ceitas  e  despesas  nos  permitem  chegar  ao  resultado  abaixo  de- 
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monstrado  no  que  tange  a  poupança  do  setor  publico: 


Cr$  mil 

Eeeeitaa  Correntes   18.967.  1?? 

Despesas  Corrente?;    ..   13.  329.  377 

Saído  em  o/o   5.637.800 

Reaet-taé  de  Capital   ^P'APJl:JJ_^ 

Reaursos  p/formação  de  Capital   ..  16.490.588 

Deapesas  de  Capital   14 . 786 . 283 

Superavit  orçamentário    1.704.305 


BALANÇO  FINANCEIRO 


3o 


BALANÇO  FINANCEIRO 

As  operações  de  receita  e  despesa,  movimentando  a 
caixa  do  Tesouro,  demonstradas  no  quadro  anexo  ao  Balanço,  pode 
rão  ser  resumidas  da  seguinte  maneirar 

Receita  Deapeeg 

Orçamentária                                       2^.  819,965.  069  28,125.  660.159 

Órgãos  da  Administração  Descen 

tralizaâa                                           29.018.398.095  28 .41? .04? .  005 

Extraorçamentária                           129.  465 . 318. 162  130. 129.269. 091 

188.303.681.326  186.661.976.255 

Saldo  de  1969    3.  382.  142.85? 

Salão  para  19  71    j;;   5.  023.  847.  928 

191 .685 .824.183  191 .685 .824.183 


Débitos  de  Tesouraria 

As  Letras  do  Tesouro  Nacional  escrituradas  nesse 
título,  não  apresentaram  saldo  ao  fim  do  exercício  de  19  70,  uma 
vez  que  passaram  a  integrar  aquelas  emitidas  para  o  desenvolvi- 
mento de  operações  de  "Mercado  Aberto" ,  com  fins  monetários ,  a 
cargo  do  Banco  Central  do  Brasil^  como  dispõe  o  art.  69  do  Deere 
to- lei  n9  1.079,  de  29  de  janeiro  de  19  70: 

Emissão  Resgate 

Deoreto-lei  nÇ  96/66                             268. 877 . 936  •      268.877 .936 

Lei  nQ.  5.373/67   ................       530.000.000  530.000.000 

Lei  nÇ  358/68                                           353 ,000 .000  353.000 .000 

Lei  nP  5.546/68                           .  „  .  ,       134.000.000  134.000.000 

1 .285 .877 .936  1 .285 .  87? .936 


Depósitos 


As  contas  a  seguir  compõem  o  grupo  de  depósitos, 
cujo  saldo,  no  exercício,  foi  de  Cr$203 . 76 8. 563 ,  delineada  como 
a  de  mciior  movimentação  a  de  Depósitos  de  Diversas  Origens,  com 
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saldo  de.vedor,  ao  final  do  período,  de  Cr? 2  32  . 9 11. 9  85: 

Pepe  ita  Despesa 

Bens  de  Ãusp-ntes                                                   10.  S2?  560 

Consignações   .....................         S:<6,^96.846  èlO.SfíZ.ZBl 

Depósitos  de  DivBTsas  Orig&na   ...       ''t''^- '^''^^^JJ  Z^193.  663 .  01  9 

2, SOO .258.40?  3 .  70 3 . 926 . 9? O 


Re  sp  on  s  ã  ve  i  s 

As  responsabilidades  apuradas  e  liquidadas  no  exer 
cicio  assim  se  apresentaram^  realçandO',  pelo  vulto  das  cifras,  a 
conta  de  Diversos  Responsáveis»  cujo  movimento  ê  observado  no 
quadro  anexo  ao  Balanço: 

P^_Geita^  Despeita 

Entidades  Autárquicas   .  ,  .   8,  563,687  11 .479 .738 

Estados  e  Municípios  24.606,37?  24.906.9.00 

Outras  Entidades   ................  S,44f..34S  15.490.R75 

Divereoe  Fe&pon&ãvôiô  Í.'AÊ.L-J'31jíI?Ã  L§^H.1^31I^H 

8,321.832.630     16 .723 , S38 .654 


Diversos 


Êste  ê  o  grupo  em  que  sao  destacadas  as  contas: 
"Transferências  Financeiras"  -  que  compreende  as  operações  de  in 
terferência  entre  os  sistemas  financeiro  e  patrimonial  -  e  a  Va 
riação  Cambial  Interna^  a  que  se  refere  o  art.  39  do  Decreto- lei 
n9  849/69: 


Operações  Anteriores ; 

Lei  nP  4.595/64  ......... 

Variação  Cambial  ......... 

Transferências  Financeiras 


Pe õêi t a 

3.  038 
8.679.238 

^JLJJÃi.  904.362 
20 .944 .486 .638 


Desvesa 

128 

8.  526.  025 
21.04? .07? .630 


3? 


Fundqs^_Espe  ciais 


Concentrados  nos  Ministérios  abaixo    relacionados   ,  ' 
os  Fundos  Especiais  Vinculados  apresentaram,  no  fim  do  período, um 
saldo  credor  de  Cr$242 . 337. 168: 


péhi to 

Crédito 

Ministêvi-o 

da  Aeronáutica   

743. 

319. 

816 

149. 

026. 

745 

Ministêvio 

87. 

399. 

168 

87. 

450. 

959 

Estado  Maior  das  Forças  Armadas 

A 

u  • 

432 

4. 

4  32 

Ministério 

1. 

893 

3. 

83  3. 

298 

Minis têrio 

da  Educação  e  Cultura  . 

120. 

S?0. 

938 

207. 

321. 

259 

Ministério 

.  1.869. 

267. 

985 

1.9  88. 

648. 

275 

Ministério 

8. 

703. 

211 

12. 

773. 

013 

Ministério 

da  Justiça  

22. 

242 

Ministério 

das  Minas  p.  Energia  .  .  . 

20. 

32  3. 

927 

46. 

073. 

412 

Ministério 

7  6' 3. 

045 

5. 

830. 

330 

Ministério 

do  Trabalho  ,              .  .  .  . 

24  7. 

011 

196 

227. 

161. 

212 

Ministério 

dos  Transportes  .„...,. 

6. 

818.  319 

10. 

218. 

921 

2.  456. 

026. 

930 

2.  738. 

364. 

098 

'Ag&ntes^  Finanoeiros 

O  quadro  seguinte  doincnstra  as  contas  Fe  ceita  e  Des 
pesa  movimentadas  no  Banco  do  B^rasil  S..I^.,  cujo  saldo  apurado  em 
31  de  dezembro,  no  valor  de  Cr$3.6  58.552 .801,.  representa  a  parce- 
la descoberta  do  Tesouro  naquele  es tabele cl ren to  financeiro,  não 
incluídos  os  valores  em  trânsito. 
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QUADRO  VII 
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BALANÇO  PATRÍHOHIÂI 


O  estado  cccparfido  dofis  desentoe  patrlm<»vials  ,  naf  le 
tidos  o«  E^sieui»  finaneelrcjs  da  0>teoiçSo  orcajnentiirla,  transferi 
dos  ao  tenalno  do  exercido,  apresentaraau  a  seguinte  movijwnta- 

çSo: 

Atl yo  Fi  s\^.^i_ro 

DiêpontVí^l  dc  Te 3 ouro   

Vineulãdc  em  e/e  Baneâv^a  .  » .  .  . 
B«alimSi>eíl  


Paaaivo  Finanoeí ro 

ftmetús  a  Pagcir  ................ 

Sf  2*t^i<»o  2f«  DÍPida  a  Pa^ar  .  .  .  .  . 

Ag0rit€$  FH-Ptancé^ÍT^Off  

l^hitõB        TêBouvarí-a  ......... 

Fundes  E^õp^eiãiê 

Í>ut3^#  Cí^ntíí^   . 


h  co^araçâo  dês  te  resultad©  coin  o  apresentado  «nn 

1969,  rsK5Stra  is^a  imagem  diferente  díKíueia  apresentada  nos  mos  ãií 

terieres,  passando  de  Passivo  Fiftancelro  D^accá'>erto  para  \m 
Superavit  do  ^.tivo  Flnancseiro,  a  gegtslr  â^TmnBt rãáo: 

B\ípeTByit  áo  âtivô  Financeiro  éo  ©xssfrcície 

Menos í  Pãêsixso  f t«.i3-«<?#t r^ff^asè-^rto        .?í  «fé 
<f#»«ís?>i^        Jf ^9  ...................... 

''Superavit''  Finaneêiipo  em  Zl/ít/fú  .... 

A  Situação  IfquiLlda.  do  Patriir«iti©  Permanente  apresen 
toy  no  e>'?*rcí rf.o  o  seguinte  restiltado: 

Pas8  ijyo  _  ^  fi^  te  . 

ÍSitítão  Funàaãa 

Interna   S27\  lõi ,  ?ÊÍ 

?.Tt«i»«fi   ^.  ^^2.  ?fl,  ^^í^ 

I>ÍV9TBC8         .................  ,33'^.  í:^^       41  .&$&.MI 


28. 487, 70e,0Z2 


j 
2? 


7S,4?9,eSS 


493,4190 


10,449.  296.  15$ 


1 0,097, 49S,4$Ú 
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At ivo^  Permanente 

Bens  da  União   ......  c  .  583 .  336 .692 

Créditos  da  União   ...........  o?2,SP.?,??0 

Valõve.?^  ãa  União   ............       5 .  Z8S .  342 .  116 

PiverfíOfí   ^JjíJJ^^tJl^JL^I.^..      ^g./>Pg.  794.073 

PasBiva  P&rrnaní^nt'^   Desoohevto    540.  367.267 


fisse  resultado  pode  ser  analisado  da  seguinte  for 

ma: 


Passivo  Permanente  Descoberto  âo  Exf^võ-iaio  4.  157.504.  762 

"Superavit"  do  Ativo  Permanente  em  1969    3 . 617 . 13? . 494 

Passivo  Permanente  DesGoherto_  em  1970    540 .  36?  .267 


Cotejando  o  resultado  acima  demonstrado  com  o  do 
Ativo  Financeiro  obtemos  a  seguinte  situação: 


"Superavit"  do  Ativo  Financeiro   10.097.493.490 

Passivo  Permanente  Descoberto    540 . 36? ^267 

Ativo  Finanaeiro  Ltquido  em  2970   9.557.  126.223 


Da  conjugação  desse  valor  comos  das  contas  do  Re 
sultado  Pendente^  apura-^se  iw^.  Ativo  Real  Liquido  de 
Cr$448,573.237: 


"Superavit'^  do  Ativo  Financeiro  10 .09?  .493.490 

Passivo  Permanente  Descoberto  .   ^§±!LrA^Jj:lll.      9 .  55? .  126 .223 

Resultado  Pendente   (maior  volu- 
me do  Passivo  sobre  o  Ativo}   .................       9,108.552. 986 

Ativo  Real  Ltquido     448. 573. 237 


A  apresentação  desse  resultado  pode  ser  demonstra- 
da assim: 


Patrimônio  da  Administração  Inâireta  .........     12.437.64  8,641 

Património  ãa  Admini st  ração  Direta  ...........     11.989. 075 . 404 

Ativo  Real  líquido   .........................  448.S73.237 
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As  contas  de  compensação  apresentarain  em  19  70  os 

saldos ; 


ValSres  em  Poder  â&  Tevaei-Tos   9.202.  003.043 

Valores  de  Tereeivos   «  .  ,   51.587.  593 

Valores  Nominais  Emitidos   2.  288.  317.554 

Diversos    2.  817.282.  258 

14 . 359 . 190.448 


Ative  Financeiro 


As  disponibilidades  alcançaram  em  31  de  dezembro  de 
1970  a  Cr$5.023. 847»928.  Desse  valor,  Cr$99 4 .884 . 544  se  encontra 
vam  nos  cofres  da  rede  bancaria  particular;  Cr$4.356.299  nas  agên 
cias  metropolitanas  do  Banco  do  Brasil,  nos  Estados.  O "valor  de 
Cr$132  . 732 .  49 1,  eiTibora  transferido  para  Brasília,  ate  o  encerra- 
mento do  exercício  não  havia  sido  computado  na  conta  "Receita  da 
União".  Ainda^  em  poder  de  pequenas  agências  federais , permaneceu 
a  parcela  de  Cr$179,147»  Ao  fim  do  período,  a  Caixa  do  Tesouro 
Nacional  apresentoii  o  saldo  de  Cr$  19 . 577 . 178 ;  a  conta  de  Bancos  e 
Correspondentes f  o  saldo  de  Cr$253 . 226 . 680 ?  e  os  recursos  vincula 
dos  em  c/c  Bancária^  Cr$6 BO . 49  7.26  7.  Finalmente,  o  grande  montan 
te  de  Cr$ 2. 9 3 8.  394  .3.19  pertence  aos  Õrgaos  da  Administração  ■  Indi 
reta,, 

Ho  Ativo  Realizável,  as  variações  mais  importantes 
ocorreram  nas  contas  "Agentes  Financeiros"  e  "Diversos  Responsá- 
veis" ^  representando,  a  primeirat  ingressos  a  realizar,  em  poder 
dos  agentes  financeiros  da  União,  -  a  segunda,  com  o  saldo  de 
Cr$12.928.463. 131,  re„>resenta  responsabilidades  em  apuração,  ã 
vista  dos  pagamentos  de  despesas  efetuados  sem  ou  além  do  crédito 
orçamentário 

Passivo  Financeiro 
Dívida  Flutuante 

A  Dívida  Flutuante  no  exercício  que  se  encerra  al 
cançou  a  cifra  de  Cr$5 . 708.941. 223 ,  assim  desdobrada: 
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J?ê.^to3  a  Pagar   3.009.  058,202 

Serviço  da  Dtvida  a  Pagar    15 .479 .  8i:2 

Depósitos   .    2.Z98.S99'.93Z  . 

Debito  de  T&souTavia    2 , 286 .  003 , 096 

5. 708.942. 223 


Do  montante  consignado  em  "Restos  a  Pagar"  foi  ins 
crita,  neste  exercício,  a  importância  de  Cr$ 1.666 .9 79 . 787 ;por  ou- 
tro ângulo,  os  pagamentos,  baixas  e  cancelamentos  refletiram  a  im 
portância  de  Cr$l . 176 . 312 .640 . 


Ativo  Permanente 


Provenientes  âe  novas  aquisições  ou  incorporações 
no  exercício,  os  Bens  da  União  cresceram  de  Cr$114. 912.855, apesar 
de  não  expressarem  ainda  com  fidelidade  os  valores  reais  dos  bens 
patrimoniais»  Sua  posição  em  1969  era  de  Cr|468. 423. 837 ,  atingln 
do,,  em  1970,  a  cifra  de  Cr$583.„  336 .692 , 

Os  créditos  da  União  sofreram  no  exercício  em  foco 
xm  acréscimo  de  Cr$2ÔO . 365 . 884 ^  resultante  da  inscrição  da  Dívida 
Ativa  da  União,  como- pode  ser  observado  no  Quadro  VIII. 

As  cóntas:  Ações  de  Sociedades  de.  Economia  M4.sta,Tí 
tulos  e  Doctimentos  Diversos,  Almoxarifados  e  Ouro  em  Depósito, des 
tacairi-se  no  tottiilo  "Valores  da  União".  Nesse  grupo  ê  observadoum. 
aumento  de  Cr$6 32 . 884 . 896 ,  cora  relação  àquele  verificado  no  ano 
de  1969. 

Passivo  jPerroanente 

Observa-se  no  Passivo  Permanente  que  o  seu  cresci- 
mento, em  relação  a  1969,  foi  de  Cr$ 16. 270. 943. 467. 

O  crescimento  da  Dívida  Fundada,  Interna  e  Externa, 
contribuiu  sensivelmente  para  o  deficit  patrimonial  encontrado  na 
demonstração  das  "Variações  Patrimoniais ".  A  variação  maior  em 
1970,  nessas  contas  foi  da  ordem  de  Cr$6 . 550. 6 72 . 759 . 
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o  acréscir,;o  verificado  na  Dívida      Fundada  Externa, 
segundo  os  e lenicntos  fornecidos  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  de 
corre  da  inclusão,  nos  Palanços  Gerais  da  União,  de  compromissos 
assumidos  pelo  Governo  com  entidades  internacionais. 

Os  comproird-ssos  inscritos  na  Dívida  Fundada  Inter 
na  são  demonstrados  da  seguinte  forma: 

Obrigações  Eeajuetãveis  do  Tesoura  Nacional  ...     ? .  ?2Z . 4 84 . 935 

Letras  do  Te^soui'0  IJaaional   700.270.000 

Anteriores  ã  Lei  nQ  4,069/64   203.  351 .  791 

8.627.206 .726 


YA^^3SP^^  ^    rimoni  ai  s 

O  balanceamento  das  variações  positivas  e  negati 
vas ,  decorrentes,  ou  nio^  da  execução  orçamentária,  permite  ofo 
servar  o  seguinte : 

Pesult '^]lte_â a_  Exe ç« c_ão_ ^0£;£<?„51©|vt ária. 

Variações  Pos i ti_v^ 

Receita  Or-çarnentãria  ..........   29,819.965.  069 

Receita  de  órgãos  Adm,  Inâi:f.  .  ^   29^018,39  8.  094 

Variação  Cambial  Int&rna  68.  838.  416 .375 

Mutações  ^^'^.ri.moni ai_s  „t1a.Jl<s_<^i ta 

Cobrança  da  Dívida  Ativa  16,598.37? 

Alienação  de  Bens  Moveis  16.624 

Alienação  de  Bens  Imóveis   » . . „  254 

Alienação  de  TttiAÍos  e   Valores  20? 

Empréstimos  Tomados   ..........  80 

Recebimento  de  Créditos   ......  1.083,383 

Diversas   .....................  7.S84.906              25.283. 831 

Receita  efetiva   58.  813.132 .544 


ya,ri  aç  ôes_  ]^  ^^^t iyas 

Despesas  Orçamentárias  .......  28.115 .660 .159 

Despesa  dos  Órgãos  Adm.Inãir. .  28. 417 .  047. 005      58 . 522 .  707 .164 

Mutações  Patrimoniais  da  Despesa 

Aquisição  de  Bens  Moveis  .....  61.321.131 
Aquisição  de  Bens  ImSveiíí  ,.»,  6.031.127 
Resgate  de  Empréstimos  Tomados  15.761 .936 

Empréstimos  concedidos   .......  34.500.000 

Diversos    60.421,479  178.035 .673 


56 .354.671.491 
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Coro  esses  dados  apura-se  o  primeiro  resultado 

triirtonial: 

Reee-ita  efetiva    S  8.  81 2 . 1 32 .  S4  4 

Despesa  efetiva    S6 .  354 .  6?1 .  49^1 

Supevavtt  Patr-imoniat  âa  aestão  or 

çarnentãrin  7  2 .  458 ,461 ,  063 

y  ar  i acões  __pos  i^^U^vas 

Insorição  da  D-tviâa  Ativa  ...   21?. 463. 803 

Inccriçãa  ds  outros  avêditOB   ..................  2. 983 

Incorporação  de  bens   10.309.221 

Caneelamento  âe  dividas  passivas                         .    .  77.  448.  472 

rd  verseis   ......................................  57.  378.  383.  680 

5? ,683.608.159 

y_ar  i  s£p^s_  jie2at:i^as 

Canaelamento  ãa.  Dtvida  Ativa                                    .  501 .  935 

Encampação  de  dividas  passivas   i.  013.  958 

Diversas   62. 094. 995. 982 

62.096 .511.875 

Deste  confronto-  apiaramos  o  seguinte  resultado: 

Var>iações  negativas   62 .  096 ,  511 .  875 

VaTÍa-çô&B  positivas   §.Z' l^^^z.^^-^^ 

Deficit  Extra- Ovçamentãr-io  ......  4,412.903.716 


CotejajEido-se  os  valores  obtidos,  o  resultado  patri 
monialr  em  31  de  dezembro  de  1970  ^  mostra  a  posição  seguinte; 

Dsfisit  Extva-Ovçamentãvio   ».  4.412,903.716 

Superavit  Patrimonial  da  Gestão  Or 

gamentãria   .     2.458, 461 .  053 

Deficit  Patrimonial  em  1970  .....  1.954.442.663 


Êsse  resultado  pode  ser  demonstrado  da  seguinte  for 

ma: 

Ativo  Beal  Liquido  (Balanço  1969).,  2.403.015.900 
Ativo  Real  liquido  em  31/12/70  ....  448,573.237 

Deficit  Patrimonial  ocorrido  em  1970  1.954.442.663 


DAS  OP  E  RAÇ  OE  S  E  KT  R  A  -  B  AL  A-l  Ç  O 
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Das  ..OpjG rações  _E xtra- B al cynco 
EitAssSo  e  Res gate  do  Papel-Móeda 

De  acordo  com  os  dados  fornecidos  pelo  Banco  Cen 
trai  do  Brasil,  o  montante  das  emissões  de  papel-moeda  no  ano  de 
19  70  foi  de  Cr$2 . 700 .000 .000 ^ 00  ,  tendo  sido  recolhidos  no  mesmo 
período,  Cr$ 1.200 .000 .000  ,00 .  Evidencia-se ,  portanto,  uma  emis- 
são líquida  no  exercício  da  ordem  de  Cr$ 1.500. 000. 000 ,00. 

O  saldo  em  circulação  do  papel-moeda  em  31  de  dezem 
bro  de  19  70  ê  de  Cr$7 . 877 . 506 . 990 , 82 .  A  este  resultado  deve  ser 
adicionada  a  parcela  de  Cr$ 13 . 695 . 005 , 74  ,  que  constitui  reserva 
m.onetâria  no  referido  estabelecimento  de  credito. 


Êsse  saldo  pode  ser  apresentado  na  forma  abaixo  in 


di  cad©  t 


^'9.  ^  ^1^  V.-/- !  /^l 

Em iss ão  LÍq ui da  em  19 7 O 

Emissão  bruta. 

ffothimento B  ......... 

Saldo  em  él/12/?0 


2.  700 , 000. 000 
1 :20o .000 .000 


6. S91 .201.996 


500.000.000 
?. 891.201.996 


Salão  ern  eirautaçao 


•7 .  877.606.991 
^,';^jJ96  .  005 
7.S91.201.996 


Posição  dos  Fin an ci aitientos  Externos 

Of;  compromissos  exterríos  do  Govirno  Federal  (exclu- 
sive juros)  conforK.\e  Lei  n9  1.518,  de  2  4  cIp  desseiribro  de  1951,  e 
modificações  introduzidas  nela  Lei  n9  4.457..  de  6  de  novembro  de 
196  4  e  Lei  nC'  5.000,  de  24  de  maio  de  1966,  e  do  Decreto- lei  n<? 
1.095,  de  20  de  março  de  19  70  ,  em  que  se  eleva  o  limite  de  conces 
são  de  Aval  pelo  Tesouro  Nacional  para: 


Art.    19  -  fíSÈ  S. 600. 000.000, 00 

Art .   29       US$  2.260.000.  000 ,00,   expressam  a  seguin- 
te posicfão: 
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Classificação 


Operações  contrata- 
das d-ÍTetam&nt&  ,  .  . 

Operações  avaliza- 
das pelo: 

1)  T&souro  Nacional 

2)  Banco  Central  . . 

3)  Banco  do  Brasil. 

4)  Boo . Nac , Des ,Eao , 

Total  Geral  .... 


ARTIGO  19 


Governo 
Federal 


1, 636.  732 


Empr . 
Priv. 


361 . 762 i 121. 000 


2,696 
48 .514 
1.152 


2.04  0.25  6 


5. 903 1 
66.4  95 ! 
84.234  ' 


2?? .632 

1—  

Total  do  Artigo  IQ 
2.  31? .  888 


Estados 


ARTIGO  29 

MiínicT" 
|>iqs  


86.959 
3.  409 
5.  00  0 
448 


95.816 


7? 


77 


Soc.Econ . 

Mista 


1.354.  734 

5 

79.  764 
71.526 


1.506.029 


Total  do  Artigo  29 
1.601.922 


O  eropenho  de  aval  e  í::Ojmpromissos  diretos  do  Governo 
Federal  em  certificados  de  registro  a  serem  emitidos  pelo  Banco 
Central  do  Brasil,  assim  se  apresenta: 


Classificação 


PmiGO  19 


Governo 
Federal 


Operações  contratadas  di- 
retamente  |  62.185 

Operações  avalisaãas  pe_ 
lo: 

1)   Tesouro  Nacioncxl  ..... 

2}  Banco   Central  ........ 

3}  Banco  do  Brasil  S^A, 
4 )  Banco  Naa , Dee . Eaon .... 

Total  Geral 


Ernprfisas 
Privadas 


I  ARTIGO  29 

I  Estados 


8,276    I  55.929 
j 

13.317    !  19.963 

I 

83.  778  1^    ?S.  892 

Total  do  Artigo  I9 
159.  Ú?0 


8.  032 

16\  000 

23.032 


Soc.Econ. 
Mista 


7.588 


7.588 


Total  do  Artigo  29 
30.620 


Deixaram  de  ser  incluídos  n.o  presente  levantamento 
os  seguintes  empréstimos  e  financiamentos  de  responsabilidade  di 
reta  do  Governo  Federal; 
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Í93Ã9^S..  .?3..  .?1/1?JJA  lí5IJBÍJ^_^£es  jte_  dói  ares 

Credor                    -Tí*^Pi?, J-Ml^A^ijl^  §^J^  Devedor 

US  AID                                          Programa  624,  922 

EXIMBANK   (USA)                           Compensatório  313,506 

EXIMBANK  (JAPÃO)   ........    Compensatório  30 ,470 

MARITIME  ADMIN ISTfíATION  .    Compensatório  405 

FMI                                            Compensatório  75  . 000 

CREDORES  PARTICULARES  AME 

RICANOS  E  CANADENSES  ....  Compensatório  12.103 
ACÕRDOS  DE  CONSOLIDAÇÃO  . 

EUROPEUS   Compensatório   26,034 

TOTAL  GERAL   1.081.43  9 


?j^J©.íPI?á-A?.9§_  as        dos      _?Y2des _  concedidos  en>  19  70 

Os  eirpres timos  e  financiairentos  contraídos  diretamen 
te  pelo  Governo  Federal  e  o  montante  dos  avales  do  Tesouro  Nacio- 
nal e  seus  agentes,  concedidos  no  exercício  de  1970  e  registrados 
no  Banco  Central  do  Brasil,  em  milhares  de  dólares,  apresentam  a 
seguinte  situação: 

Empréstimos  e  finanoiúmèhtêè  àontra%aos  peto  Governo 

Federal   373.177 

Avales  concedidos  pelo  Tesouro  Nacional    712.892 

Avales  eonaeãiãos  pelo  Banco  do  Brasil  S.A.   em  nome 

do  Tesouro  Nacional   128.024 

Avales  concedidos  pelo  BNDE  em  nome  do  Tesouro  Nacio^ 

nal   101.489 

ÃValee  eoneedidoe  pelo  Boneo  Central  em  nome  do  Te 

ãouro  Itaoional  ..T  6. 144 

TOTAL  2.320,726 


Reservas  Carobials 

A  posição  das  reservas  cambiais  em  31  de  dezembro  de 
19  70  está  assim  demonstrada: 

Diversas  "U^^  961,8  milhões 

Ouro  ,..*VS$  45 y2  milhões 

Posição' no' FMI                                        .  i/S^  117,4  milhões 

Direitos  especiais  de  saque  US$  62,3  milhões 


BALANÇOS  DAS  ENTIDADES  DA  ADHÍNÍSTRAÇAO  INDIRETA 
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?.alan5os^_c3as  En_tjL^dades_da^^  Indireta 

Anexos  aos  Balanços  Gerais  da  união  vão  publicados 
os  Balanços  de  Receita  e  Despesa  e  de  Ativo  e  Passivo  das  Entida 
des  da  Administrarão  Indireta,  cujas  operações  foram  incorporadas 
pelas  Inspetorias-Gerais  de  Finanças  dos  respectivos  Ministérios, 

Segue-se  a  relação  das  Entidades  que  enviaram  seus 
Balanços  a  teiíxpo  de  serem  publicados: 

Presidência,  âa^  Republica 

Conselho  Nacional  de  Pesquisas 

Ministério  das  Comunicações 

Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos 
Empresa  Brasileira  de  Teleoomunicações 

Minis té ri o  da  Educação  e  Cultura 

Escola  Técnica  Federal  do  Ceará 

Escola  Técnica  Federal  do  Espirito  Santo 

Escola  Técnica  Federal  de  Goiás 

Escola  Técnica  Federal  do  Maranhão 

Escola  Técnica  Federal  de  Ouro  Preto 

Escola  Técnica  Fedeval  do  Para 

Escola  Técnica  Federal  do  Paraná 

Escola  Técnica  Federal  de  Pelotas 

Escola  Técnica  Federal  de  Quzmioa  da  Guanabara 

Escola  Técnica  Federal  de  Sergipe 

Escola  Técnica  Federal  de  Alagoas 

Universidade  Federal  de  Goiãs 

Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul 

Universidade  Federal  do  Ceará 

Universidade  Federal  da  Paraiha 

Universidade  Federal  de  Santa  Maria 

Universidade  Federal  de  Juiz  de  Fora 

Universidade  Federal  de  Santa  Catarina 

Oniverêidadê  Federal  ê9  Kio  Qntanéê  do  Korf 

Vnif9êidaãê  Mmral  À  ?ài»ã 


Ministério  da  Fazenda 
Caixa  Económica  Federal 

Ministério  da  Indústria  e  do  Comércio 

Super'íntendéncia  dos  Seguros  Privados 
Inslfituto  do  Açucai'  e  do  Álcool 
Instituto  Brasileiro  do  Café 
Empresa  Brasileiva  de  Turismo 

■4- 

Ministério  do  Int «^ri or 
Comissão  da  Lag-sa  Mirim 

Departamento  Nacional  de  Obras  Contra  as  Secas 


MlnistêríC)  do_Interior 

DeVisrtairento  ^atfionaJ         Ohrts  e   '-r.r.e ardente 
Fundação  Nacti r.n  í^^dto 

Supítr-intendência  do   '^egcnvol  virent  c  da  Festão  Centre  Cest^ 
Super-tntern^íênaia  do   'í&gentfrlvtrre^to  dc  *íordcste 
.'^uv4írirtendin<?-'n  do   !^(^ senvotinnrnto  da  P&rfião  f^ul 
^upúTintenââneic  do  Vaí^  da  Fão  FrsytcisíJO 
f^uperintendíneta  da  ?on-j  Frcrsa  dfi  *^nnauê 
Território  ^ederal  do  Â^apã 
Território  Fed<}ral  de  Pordôr.ia 
Território  Fé>dera:í   da  JRorairsa 
Servido  Federal  d^t  P.ahita^ão  <t  Urbanismo 
Banoo  ^aaional  de  Pahitaç^ão 

ni  s  t  érlo_  d  as  F  nerc  ia 

Corriasâc  ''aeirrat  de  Fn&rgia  ^ualt^cr 
COfiettâó  do  Plano  do  Carvão  ^iacioncl 

Ministério  do  Trabalho  e  ^j^y^J^nçdia  Soci_al 

Instituto  ffaoional  de  Providênciú  Scaial 
Trotituto  d^  Pr&vidênoia  e  Asfaist^Kcio  dott 
S^rvifo  de  Absí atericic  e  Sejurc  Social  dos 
Conselho  Federal  df  Contabilidaiít 

Ministério  dos  Transportes 

Supe  rint&nd^noia  ^aoional  d&  .»f « ?*t  n 't  fsrcortc 
í^partrf^ento  N-^roionat  de  Filtradas   .-íV  Poda-pen 
Pepartúi^íef.tc  *iú(yionaí  de  F^tradfíõ  dí?  Fêrro 
Pa^artoTíAnto  *>'  'íoi  cr  aí   -fí?  Portos  c    Viúfí  ^'av&frãvci  3 
A  ífr»  t*  niot  ração  do  Pô  rfo  do  Bi  o  dr  /  ft  *■*  o  i  ro 
Contadorio  Geral  doe  Transporte s 

Por  outro  lado,  as  Entidades  .,  ahaixo  relacionadas , não 
enviaram  seus  Balanços  em  ter^^o  ê&  nublicarâr--: 

?*iiriÍ8tério_da^  Aqri_eal_tura 

Banco  .Vaoional  de  Crédito  Ccoperatiiio 

Comissão  de  F{n-'tr.<^i  a-^^entc-  dc  ^rcdu;'-^.:- 

Inp  t  i  tiit  o  J(  o  Q c  fiX   d^  í"f^  J  f ''1 1"  í?  f '  •"  c   P(?  •"'^«."■■{j  A 'yp  et  ri  a 

Ins  ti  tuto  Bt(ic  i  l  €Í  TO  do       ei^^nVol  :}i'rcr.  ■':  c  Floresta' 

Ministério  da  f  àx^caqho  e  Cult ura 

1  êj  %  o  P&  d  ro  I T 
Instituto  3rcisileiro  d&  Fduca^^ãc^  /*t.r? 3 

Inetitutú  S'a<TÍonal   do  Ci'ner''a 
Instituto  Joaauir'  Naluoú 
Fa 00  la  Paulista  de  y&dí  cina 
t  soo  ta  fêífnirc  ^aeional 
-   E  a  cola  fêonic-a  de  Belo  h'ori  :tor.ttr 
Fseola  Técnica  de  Cat^^post 
Eêcola  Técnica  de  Curitira 


Cs r  y  í  dc re b  do  Fe t ado 
Fccn  ""-i áric c 
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íílinistêrio  da  Educação  e  Cultura 


Es  cota 
Es  ao  la 
Escota 
Es  ao  la 
Eseo ta 
Escola 
Esco la 
Esco la 
Escola 
Esco la 
Escola 
Escola 
Escola 
Esco la 


Técnica 
Técnica 
Técnica 
Técnica 
Técnica 
Técnica. 
Técnica 
Técnica 


ã& 
d& 
d.& 
áe 
de 
de 
de 
de 


de  Qu%nríaa. 


Go-tama 
Manaus 
Re  cif  a 
Salvador 
São  Luis 
São  Paulo 
Vi  t  óp  i  a. 
Mineração  e 
Industrial 


fetalurgi a  de  Ouro  Freto 


de  Outmiea  Industrial 
Industrial  de  Ãracadu 


Industrial 
Industrial 
Industrial 


Escola  Industrial 


Esco  la 
Esco la 
Esco la 
Un  i  De  rs  i  dade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 


Inâustriat 
Industrial 
Indiistri  ai 
Industrial 

Federal 
Fe  de  ra  l 
Federal. 
Federal 
Federal 
Federat 
Federal 
Federal 


de  Belém 
de  Cuiahã 
de  Florianópolis 
de  Fortaleza 
de  Natal 
de  Te  resina 
Coriolano  de  Medeiros 


Deodoro  da  Fonseca 
do  Rio  de  Janeiro 
do  Estado  do  Esp-írito  Santo 
Fluminense 
do  Estado  do  Par anã 
Alagoas 
Bahia 

Minas  Gerais 
Pernambuco 


de 
da 
ãe 


as 


Minis té ri p_ác  E r cito 

Caixa  de  Construção  de  disas  do  Ministério  do  Exército 

Mnistêrio  ^^a^Fa^ejicla. 

Serviço  Federal  âe  Pro ocí^samrsnto  de  Dados  (SERVW) 
Superintendência  das  Empresas  Incorporadas  ao  Património  Nacio 
nal 

Casa  da  Moeda 

kinitiacio  d«  aidnstri^  •  do  Ooaérclp  , 

Compctnhia  Waoionat  dm  Ucatia 
Còmpanhta  8i409U9ef€aa  Waeiónal 

Instituto  de  Resseguros  do  Brasil 

Ministério  àp_J.r\ t ^ ■  ^ j. o r 

Banco  da  Am  az  Sn i a  S , A . 
Banco  da  Nordeste,  do  Brasil 

Superint sndénci  7  do  Desenvolvimento  da  Fronteira  Sudoeste 

Ministério  da  Marinha 

&aixa  de  Constriieão  ãe  Captas  do  Ministério  da  Marinha 
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CONSIDERAÇÕES.  FINAIS 

O  resultado  patrimonial  do  exercício  apresenta  uma 
variação  passiva  a  Ftaior  da  ordem  de  Cr$l  .954  .442 .663 ,  em  conse 
qíiência,  principalmente,  de  operações,  da  Dívida  Publica,  incluí- 
dcts  no  Passivo,  sem  a  correspondente  incorporação,  ao  Ativo,  do 
investimento  ou  inversão  financeira  ocasionadores  da  operação  de 
credito.  Esta,  alias,  e  uma  característica  própria  do  Setor  Pú- 
blico, que  não  considera  bens  patrimoniais  os  de  uso  comum  do  po 
vo,  tais  como  estradas,  pontes  etc.  ,  e,  por  isso,  não  compreendi- 
dos nas  obrigações  de  inventário  avaliativo  e  de  escrituração. 

Sob  outro  aspectOf  não  tem  ocorrido,  com  a  necessã 
ria  presteza,  a  incorporação,  no  Sistema  Patrimonial,  de  bens  mõ 
veis  e  imóveis  adquiridos  pela  União.  S  bem  verdade  que  o  plano 
oontãbil,  em  vigor,  disciplina  o  lançamento  incorporador  de  bens, 
simultaneamente  ã  liquidação  financeira  do  compromisso.  Tal  prã 
tica,  desdè  logo,  permite  as  condições  de  escrituração  contâbil 
no  Ativo  Permanente  e,  em  especial,  assegura  o  controle  dos  bens 
assim  registrados. 

Mas,  hã  um  passado,  longínquo,  de  bens  móveis  e  imo 
veis  ainda  não  registrados  na  contabilidade,  porque  até  agora  de 
pendentes  de  identificação,  levantamento  e  inclusão  no  rol  de  in 
ventârios  físicos. 

Confiamos  em  que  bem  depressa  se  tome  realidade  a 
instalação  do  Departamento  de  Serviços  Gerais,  cuja  criação  foi 
prevista  no  artigo  30  do  Decreto- lei  n9  200,  de  25  de  fevereiro 
de  1967  e  compreenderia,  segundo  o  art.  31,  item  III  e  parágrafo 
único,  "a  administração  de  material,  a  administração  patrimonial 
e  a  de  edifícios  e  instalações".  Mesmo  com  a  supressão  desse  ar 
tigo  31  e  seu  parágrafo  único,  operada  pelo  art.  89  do  Decreto- 
lei  n9  900,  de  29  de  setembro  de  1969  ,  não  se  eliminou  a  diretriz 
reformista  segundo  a  qual  (art. 30) , 

"Serão  oTi^anizadaR  soh  a  foi->ma  âe  aiatema  aa 
atividaâes  de  pesúoal,,  orçamento ^  aatatístiaa,  ad 
min i3t ração  financeira,   contabilidade  e  auditoria^ 
^  s«2»y-íg£^  £f?2'.^'?Jl^  atSm  de  outras  atividadea  auxi- 
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liaices  comuns  a  todos  os  órgãos  da  Administvaf^ão 
que a  oriteTio  do  Poder  Executivo ,  necessitem  de 
coordenação  central",    (grifo  ausente  do  original), 

A  implernentaçâo,  como  decorrência,  das  medidas  de 
que  cuida  o  Título  XII -DAS  NORMAS  RELATIVAS  A  LICITAÇÕES  PARA  COM 
PRAS,  OBRAS,  SERVIÇOS  E  INSTALAÇÕES  (arts.  125/144  do  Decreto-lei 
n9  200/6  7,  citado) ,  através  de  órgão  especialmente  designado,  pxp 
porcionaria  excelentes  beneff  cios  ,  inclusive  a  manutenção  de  um 
sistema  contãbil  apoiado  e  apoiador  e  que  refletisse,  rigorosamen 
te  em  dia,  todas  as  operações  de  bens  patrimoniais  da  União  e,ain 
da,  os  dispêndios  aplicados  em  obras  de  nso  dondnial  público. 

Sob  qualquer  ângulo ,  não  obstante ,  foi  boa  a  gestão 
orçamentârio-financeiro-patrimonial  do  exercício  de  19  70. 
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